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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR . ETP

PREÂMBULO
Esto documento se trata do estudo técnico preliminar, visando à contratação de empresa
especializada em serviços de intemet banda larga pelo período de í2 (doze) meses para atender
as demandas do CREFITO-17.

í - DESCRTçÂO DA NECESSTDADE
O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITOI T) é uma

autarquia que conta com uma estÍutura organizacional composla !,or diversas áreas técnicas e
administrativas que, por sua vez, necessitam de sistematizaÉo e otimização para realizaÉo de
pÍocessos intemos.

Nesse contexto, os servigos de conectividade, incluindo acesso à intemet, representam
pilares Íundamentais para inÍraestrutura tecnológica do CREFITO 17. A natureza destes servigos
tem sua relevância centrada na complexidade das fenamentas de comunicação, sistema
opêracional pâra estações de trabalho dos servidores, possibilidade de trabalho colaborativo e
integrado, compartilhamento de arquivos institucionais e celeridade aos demais serviços
desênvotvidos por esta autarquia.

Outrossim, salienta-se que a contratação do serviço de intemet é imprescindÍvel
considerando o acesso à rêde mundial de computadores para consultas aos sites oÍiciais,
atualizaçóes de cadastÍo, download/upload de dados, determinando condigões mínimas para
execuÉo dos serviços administrativos e resolutividadê dos processos de trabalho.

ü

2 - PREVSÂO NO PLANO DE CONTRATAçÂO AI{UAL
A presenle aquisição encontra ampâro no plano de contrataÉo anual do CREFITO-17

para o exêrcício de 2024, permitindo acesso à tecnologia de informaÉo e adequando a estrutura
organizacional aos procedimentos e atividades.

3 - DESCRIçÃo oos REeutsrros '{*Lr.' 
,-* -

Confôrme contratagão anterior, processo n" 09/2023, identificou-se que o serilflgf
lntemet Banda Larga com velocidade mÍnima de 100 megabytes e wi-fi é suliciente paÍa atender
às demandas desta autarquia. Adicionalmente:

- O ponto de intemet deverá ser instâlado na sede do CREFITO-17, localizada no JFC
Tlade Center (Av. Ministro Geraldo BaÍeto Sobral, 2t00 - Sala 308, Aracaju/SE,49026-010);

- É necessário um serviço do suporte técnico ágil e eÍiciente, com tempos de resposta
rápidos para resolvêr possíveis incidentes e garantir a mânutenÉo pÍeventiva da iníraestrutuía
da rede:

- A solução deve prover uma saÍda de intemet que garanta a gestão eficaz do trafego de
dados, otimização da largura de banda e facilidade da implêmentaçâo de polÍticas de seguÍança;

- A inÍraestruiura física deve garantir conectividade e redundância para matmizar a
disponibilidade de rede e minimizar o risco de interrupções;

- O fomecedor deve dêmonstrâr conformidade com padrões e regulamentaçóes
relevantes para segurança da inÍormaÉo e lecnologia da inÍormação, além de possuir
certiÍicações que âtestem a qualidade e a segurança de duas soluções;

- O fomecedor deve executar servigos de manutenção conetiva e preventiva, manter
atualizado todos os sistemas, sofr\ are, manuais (operação, instalaÉo e manutenção) e demais
documentos nêcessários à identiÍicaÉo dos sistemas e sua infraestÍutura;

- O fomecedor dêve respeitar as regras da Agênciâ Nacional de Telecomunica@s para
serviços de intêmet.

Avcnidr Mürsúo GcEldo BüÍ.ro sohrl. 2100. s{la loE Ey::::alJFC T.de ccotcr. J.Ídin§. Âl@jús€ ' cEP,le.0:ô-qn-
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4 - LEVANTAMENTO OE MERCADO

Os serviÇos de inlemet são relacionados à instalação da conexão e seu funcionamento
de modo geral. O tipo de serviço contratado depende do perfil do usuário, que pode ser dividido
entre empresas, residências e órgãos públicos. O modelo adotado por este tipo dê solução é o
de assinatura (subscrição) anual. Os planos oÍertados incluem uso doméstico e empresarial, no
entanto as soluções empresariais são mais complêtas, seia qual for o porte da empresa e a
complexidade dos processos.

o í'Solução: lntemot Banda Larga Fixa
- Fibra Ópüca: oÍerece altas velocidades de downloads e upload, além de ser muito
confiávê|. ldeal paÍa empresas que precisam transferir grandes quantidades de dados
ou que dependem de serviços na nuvem;
- ADSWDSL: Utiliza linhas telefônacas de cobre. Opção viável para pequenas empresas
que não necessitam de altas velocidades;
- Cabo: Proporciona altas velocidades através da rede de televisão à cabo.

. 2'Solução: lntemet Dedicada:
- Linha dedicada: Oferece conexão exclusiva para empresa, sem compartilhamento de
largura de banda com outros usuários;
- MPLS: Tecnologia que permite priorizar o tráÍego em uma rede empresarial. ldeal paÍa
empresas com multiÍiliais que prscisam de rede segura e eÍiciente.

o 3'Solução: Intêmêt Sem Fio (Wirelês§)
- 4G/5G: Conêxóes móveis que podem s€r utilizadas como backup para uma rede
principal ou em locais onde não há acesso a conexões fixas. OÍerece velocidades muito
altas ou baixas latências: l. -

- Enlace de Rádio: Utiliza microondas ou sinais de rádio par;tp€ftar uma empresa à
intemet. É útil em zonas rurais ou remotas onde nâo há acessoBt&raa fx"".

r 4' Solução: lntemet via satélite '!tr J
- Opção em áreas onde as conexÕes terrestres não estão disponíveis. àfrbora ofereça
cobertura global, geralmente têm latências maiores e pode ser mais caro cdnparado às
outras opções.

. 5'Solução: lntêmêt através de VPN
- Rede Privada Mrtual: Não é um tipo de conexão em si, porém permite que as empresas
garantam segurança à conexão à intemet utilizando uma rede pública.

. 6' Solução: SD-WAN (SoftwaÍe-Oefined Widê AÍea Network)
- Tecnologia de rede que utiliza sofr\ are para gerenciar a conectividade e o trátego de
dados em múltiplas localizações de uma empresa.

Diante do exposto e visândo as atuais necêssidades do Conselho, a solução escolhida
jusüfica-se pelo cumprimento das orientaÉes descritas no Termo de ReÍerência bem como nas
funcionalidades que incluem importantes recursos de transferência de grandes quantidades de
dados, bem como velocidades altas e estáveis e acesso seguro à serviços na nuvem, tomando
a solugão lntemel de Banda Larga com Fibre Óptica mais adequada para o CREFITO-17.
Ratifica-se que se trala de uma escolha baseada também na disponibitidade de serviços
regionais e no custo ofeÍtado pelo mercado.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDAOES

A estimativa de quantidades baseou-se na estrutura física ê na demanda de acesso ao
serviço de intemet pelo CREFITO-17, a estimativa de plano é representada a seguir:

Item Produto Unidade de
Medida Quantidade

Àv.iid. Minist! CÊtldo BÜlrio Sobril,2lm- Sd. 108. Frpc.ri,l JFC T6d. C@têÍ. - IutIiB. 
^@j'íS. 

- CEP 49.mG900
TclcftE : (79) 301 l-09O0.
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1
lntemet Banda Larga com Fibra Ótima, velocidade

mínima de 100MBs Anual 1

6 - ESTIMATTVA DO VALOR POTENC|AL DA CONTRATAçÃO

Empresa da emprêsa ValoÍ mensal (R$) Valor total (Rí)

CLARO

PÍovedor online

Tim Ultrafibra

R$ 84,e0

R$ 120,00

R$ 109,99

R$ í.108,80

R$ í .400,0

RS 1 .319,88

ValoÍ médio estimado para a contratação: RJ 1.276,22

7 - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COUO UU TODO

A solução é constituÍda por serviços que compõem a contrataÉo do plano empresaÍial de
lntemet Banda Larga com Fibra Óptic€. Dessa íorma, o plano deve ofertar:

- Tecnologia de mnexão, oferecendo alta câpacidade de transmissão de dados e baixa

T:HT:::;-:":"":",#ff 1""'#1";* ."." ."k^,, o0 M bps e
uploads com velocidades equiparadas às de downloads, nermitindo vid flS[erências e
ransferência de arquivos:

- Baixa latência, permatindo aplicações em tempo real, como videoconferôncias e
operaçôes financeiras;

- Rêdundância, garanündo a continuidade do serviço êm caso de Íalhas da inÍraestrulura
principal;

- Firewall gerenciado, incluindo soluções que protejam conlra ataques DDoS e outras
ameaças cibeméticas;

- Suporte à lPs Públicos, disponibilizando múltiplos endereços lP públicos, adequados
para sêrvidores web, e-mail e outras aplicaÉes empresariais;

- Equipamentos e instalações disponibilizados pela operadora;

- Suporte técnico com atendimento disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, com
equipe técnica dedicada paÍa resolver problemas dê conectiúdade.

E - JUSTIFICATIVA PARA PARCELATENTO

O parcelamento da soluçáo não se mostra uma opção viável, visto a natureza da
contratação pois se trata de um único item. Aliada a economia de escala, cabe citar que a
existência de um único contrato ou âquisição permite uma melhoÍ gest io e Íiscalizáção, visto o
número reduzido de servidores.

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

t

Ày.aiü Miri&o Oc.rHo Brn o Sd..L 2lm. Srh 308. Eqí!..Íi.l JFC Trrd. C.dGt - Jüdili. An .ju/sc - CEP 19.02ó-900.
t lcftoê: (79 30r 149m.
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Espera-se que com a aquisiÉo dâ soluçáo, a qualidade técnica dos serviços que
dependem de intemet seja mantida e/ou otimizada. Ressalta-se que, atualmente, inúmeros
processos de trabalho exercidos pêlos funcionários desta autarquia dependem de conexão com
â intemêt. Sendo assim, a contrataqáo desse serviço possibilitará a manutenção desses
processos com custo administrativo compatível com o mercado sem ônus ao funcionãmento do
cREFtTO-17.

íO - PROUDÊiICIAS PRÉUAS

É possÍvel que haja necessidade de adequaÉo do ambiente para instalação do seÍviço,
mas ressaltamos que o CREFITO-17 já apresenta uma estrutura que pode ser reaproveitada
para tal, uma vez que em um outro momento já íoi instalado serviço de intemet.

1í - COÍIITRATAçÔES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

Não há.

í2 - II'PACTOS AMBIENTAIS

Não se vislumbram possÍveis impactos ambientais, sendo que os critérios e práticâs dê
sustentabilidade que devem ser respeitados pela empresa contratada e observados pelo fiscal
de contrato designado pelo CREFITOí7.

í3 - VTABTLTDADE DA CONTRATAÇÁO - art. 18, §1" Xilr, O;{frtr+.r;alZOZr

A Equipe de Planejamento declaÍa êxpressamenre a viaoitãaffinicareconomica ê

ambiental da contratação dos serviços listados, tendo em vista a disponibilidade daste
objeto/soluÇão no mercado e â obrigatoriedade do cumprimento da legislação vigente junlo aos
funcionários, a pa(ir dos parâmetros, requisitos e diretízes apontados neste Estudo Técnico
Preliminar.

MAPA DE RISCOS

Planejamento da Contratação

FASE DE ANALISE

( ) Baixa (X) Media ( ) Alta

( ) Baixa ( ) Media (X) Alta

1
Desconünuidade dos serviços de internet, impactando na inteÍrupção de

alguns processos de trabalho

RISCO 01 - Fracasso da licitação

^v.ridr 
Uhii. (krtdo Búriô SôtÍrl,21(x). S.L 3ll& F4.r.üi.l rC Trrdc Crorn -,uAinr A,l .jo/S. - CEP a9.mó-9(r)

rdqftn : (79 3Ol l.{»m.

)
=-

Probabllidade:

lmpacto:

td Dano
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1
Realizar chamamento público para atrair

interessados Equipe de Planejamento

2.
Elaboraçáo do planejamento de

contratação consultando soluções
similares em outros órgáos

Equipe de Planejamento

1 SolicitaÉo de aquisição emergencial Diretoria

2.
Mitigação e eliminação das causas que

obstruem o processo licilatóÍio

Equipe de
Planeiamento/Comissão de

LicitaÇão

Seleção do fomecedor

( ) Baixa (X) Média ( ) Alta ,

( ) Baixa ( ) Media (X) Alta

1 Atraso na aquisiÉo e comprometimento das rolinas de trabalho

1
SolicitaÉo prévia e avaliação criteriosa

da documentaÉo
Fiscal de Contrato/Equipe de

Planejamento

Equipe de
Planeiamento/Comissão de

Licitacão
2

Estrita observância às recomendações
da área jurídica do órgão/entidade

Comissão dê LicitaÉoConsultar a próxima colocada, caso
náo exista, abrir novo certame

RISCO 02 - lnêlegibilidade da vencêdora

FASE DE ANALISE

Gestão do contrato

Àvaiü Mi'iáo G.rido BüÍrto Sob.{ 2l0o- sdr 303- F,Fql,id ,FC TrldÊ C.6t Í. - lültin!. 
^r!.âjúSc 

- CEP 49.m6-qtr,
TcLfttr : (79) 301l{rro0-

td Ação Preventiva Responsável

td Ação de Contingência Responsável

FASE DE ANÁLISE

Probabilidade:

lmpacto:

td Dano

td Ação Prevêntiva Responsável

td Ação de Contingência Rêsponsávêl

1.
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Aracaju-SE, 07 de agosto de 2024

Luenâ Cârolinê Dântâs Perêire Viviane Nascimento Brandáo Lima

Equipe de Planejamento Equipe dê Planejâmento

(X) Baixa ( ) Média ( ) Alta

( ) Baixa ( ) Média (X) Alta

1
Falha na prestação dos serviços e ditculdade na realização das rotinas

diárias

1
CertiÍicar-se da existência de um suport€ e canais

de atendimento
Equipe de

Planejamento

2. Monitorar qualidade técnica do serviço ofertado Fiscal de contrato

1
NotiÍicação, emissáo de relatório e abertura detl

processo administrativo
i.fiscal de Contrato eG jlpgetoria

2. Aquisição emergencial de outra solução
d
Diretoria

Arqià Murrto C.Í.Ido Bürüo S.tr.L 2l(x). 8.L 3{t. Eq...rrirl JTC Trrdr ct@. - Jsditrí Ár.âju,§c - CEP 49.@Á10.
Lleã 09 301l{9m.

ü

#'à,

RISCO 03 - lnadequação do objeto/Não continuidadê do fabricante

Probabilidade:

lmpacto:

td Dano

td Ação PÍêventiva Rêsponsável

td Ação de Contingência Responsável
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í. OBJETO
1.1. Contratagão de Empresa Especializada em Serviços de lntemet Banda Larga em Fibra
Óptica, com velocidade mínima de IOOMBS com Wl-Fl para o Conselho Regional de Fisioterapia
e Terapia Ocupacional da í 7a Região.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. Considerando que se trata de uma importante fenamenta administrativa que dá celeridade
nos serviços desenvolvidos por esta autarquia.
2.2. Considerando que tal aquisição se faz necessário para o bom desempenho das atividades
do presenle Conselho, garantindo também o acesso aos portais que necessilâm de um úáfego
consideÉvel de dados durante â utilizâÇão.
2.3. Considerando que a intenupção dos serviços de intemet ensejaria uma situação de
paralisaÉo, com enorrnes prejuízos para as aüvidades rotineiBs desta Administração.
2.4. Considerando que é imprescindível a contrataÉo de servigos de lntemet, pois se faz
necessário o acesso à rede mundial de computadores, para consultas aos sites oficiais,
atuâlizaçôes de cadâstro, download/upload de dados e etc., determinando assim parâmetros
mínimos aceiÉveis para exectção dos serviços.
3. ESPECIFICAçÔES DO OBJETO
3.'1. Um ponto de lntemet Banda Larga por meio de Íibra óptica com velocidade mÍnima de í00
megabytes e wi-Íi a ser instalado na sede do Crefito 17, localizada no JFC Trade Center (Av.
Ministro Geraldo BarÍeto Sobral, 2100 - Sala 308 - Jardins, Aracaju ,§E,49026-010).
4. DAS OBRtcAçÔeS Oa COúrnArAOA 'l
4.1. Alem das obrigações resultantes das normas pertinenles, sãd obrigagões da
CONTRATADA:

4.1.1. Executar de acordo com sua proposta, normas legais ê este Têrmo de Referência,
o obieto contratado, assumindo inteiÍa responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas
obrigaçÕes.

4.1.2. Náo deixar de executar qualquer atividade necessária aotilBP Í-omecimento do
obieto, sob qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não têr sido execúbdtnFriormente
qualquer üpo de pÍocedimento.

4.1.3. Prestar os serviços obielo da contratação em novos endereços, em caso de
mudança ou cÍiaÉo de novas unidades administrawas.

4.1.4. Executar os serviços de manutenÉo conetiva e preventiva, manter atualizado
todos os sistemas, softurare, manuais (operação, instalaÉo e manutenÉo) e demais
documontos nscessários à identiÍicação dos sistemas e sua inÍraestÍutura.

4.1.5. Responder, civil e penalmente, poÍ quaisquer danos materiais ou pessoais
ocasionados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou
culposamente, em funÉo da execuÉo dos serviços, incluindo a instalaÉo dos êquipamentos.

4.í.6. Responsabilizar-se-á por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que
incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos/serviços fomecidos, bêm
como pelo custo de frete na entrega, e demais custos inerentes ao íomecimento do objeto.

4.1.7. AcataÍ as orientaçÕes do Contratante, sujeitando-se à mais ampla e inestrita
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

4.1.8. Garantir sigilo e inviolabilidade das conversaçóes realizadas por meio do serviço
desta contrataÉo, respeilando as hipóteses e condigões consütucionais e legais de quebra de
sigilo de lelecomunicaçÕes.

4.1.9. A quebra da conÍidencialidade ou sigilo de informa@es obtidas na prestação de
serviços da Contratada ensejará a responsabilidade criminal, na Íorma da lei, sem preiuízo de
outras providêncías nas demais esfeÍas.

4.1.10. Todas as despesas decoÍÍentes dos serviços de assístência e suporte técnico
(máo de obra) solicitadas pelo Crefito-17 ou detectadas pela mantenedora, conerão por conta
da Contratada, sem ônus para o Conselho.

4.1.íí. ManteÍ, durante toda a execüção do contÍato, em compatibilidade com as
obrigaçôes assumidas, todas as condiçÕes de habilitaÉo e qualificação exigidas na licitagão.

^v6iü 
Minisno (iÊlrldo B.frro Sobol. 2lm. Ssla 301t. Emplmlisl JFC Tndc (lotú. - Jatditrs. ÂGclju/Sc ' CEP 49.02ê9«1.
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4.1.12. Paralisar, por determinâção da CONTRATANTE, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiÍos.

4.1.13. Não pêrmitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaÉo do
trabalho do menorde dezoito anos em trabalho notumo, p€rigoso ou insalubre.

4.1.14. Durante o prazo de vigência do contrato, no caso de haver remoção do
equipamento paÍa conserto e o período de devolução for supenor a24 (vinte e quatro) horas, o
fomecedoí deve instalar outro equipamento de igual conÍiguração e proceder à conÍiguraÉo,
para que não haia descontinuidade nos serviços.
4.2. Todos os serviços de instalaÉo e testes de Íuncionamento deverão ser realizados sêm
preiuízo às atividades dos usuários atendidos, podendo, com a prévia autorizaÉo, durante o
horário de expêdiente.
4.3. A CONTRATADA deverá prestar o serviço, objeto desta conkalação, 24 (vinte e quatro)
horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência contratual.
4.4. Caso haja necessidade dê interrupgão, a CONTRATADA dêverá negociar com a
CONTRATANTE com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteís
4.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar uma estrutura de rede cabeada em fibra óptica na
locâlidade.
4.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar meios de aferir a velocidade.
4.7. EÍetuar a manutenção ou subsütuição assim que for detectado algum mau Íuncionamento
dos equipamentos.
4.8. A CONTRATADA podera repassar à CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, os
preços e/ou vanlagens ofertados ao mercado em geral, sempre que esses forem mais vantajosos
do que os oÍertados para a AdministÍação.
4.9. Fomecer ao CrêÍitG.17 dados tecnicos que este achar dê seu intêressê ê todos os êlementos
e informações necessárias para o coneto uso dos equipamentos, bem coru) as necessárias
especificações à instalaÉo de cada equipamento, quando solicitado. rtí,"i 

"5. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATAI,|TE .. '-. t§ ?
5.'1. EÍetuar o pagamento à empresa CONTRATADA, de acordo com a*rndiçoes de 

-dêço 
e

prazo estabelecidas. l.
5.2. Solicitar o refazimento dos serviços que não atêndêrêm às espectficaçõ€s.
5.3. PrestaÍ as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada
durante o prazo de vigência da contrataçáo.
5.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigagões assumidas pela Contratada, inclusive quanto à
continuidade da prestação dos serviços, que ressalvados m casos de Íorçá maior, justiÍicados e
aceitos pslo Contratante, não devem ser intenompidos.
5.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperíeiçôes, falhas ou
inegularidadês constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
coreção, certiÍicando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
5.6. Não praticar atos de ingerência na administraÉo da CONTRATADA.
6. DA VrcÊilCIA E OO REruUSTE
6.1. O prazo de vigência da contrataçáo éde 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato.
A proÍÍogaÉo poderá ser feita de acordo com a conveniência das partes, fundado no inler€sse
público e mediante autorização do gestor do CreÍlto-17 poÍ ate l0 (dez) anos, desde que
atendidas todas as normas legais que regem a matéria.
6.2. Reaiuste será anual, após o período de 12 (dozel meses, contados a partir da data de sua
celebração, mediante a aplicação dos índices e percentuais divulgados pela ANATEL, nos
termos da Resoluçáo no 539 de 03/08/2009, qual seja, lndice de Serviço de Telec.omunicações
(lST), dêsde que ocona a pronogaÉo do prazo contratual.

7. DA DOTAçÃO ORçAiIENTÁRN
7.1. As despesas resultantes desta contrataÉo serão suportadas pela dotação orgamentária da
rubrica 6.2.2.1. 1 .01.04.04.01 1 - serviço de intemet.
8. DO ACOUPAI{HAMENTO E F|SCALIZAçÂO DO CONTRATO

Avcniô !íi!iús Oqrlíô SÍrío Soà.ú 2lm. Sd! 30t. Ery.E üií llc Tfld. Cênir. - Írúir. &83iu/Sc - CEP ,Í).mó4íx)-
IcLtu : (79) ,Oir{»ü}.
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8.1. O acompanhamento e a Íiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos servigos, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do aiuste,
que será exercido por um ou mais Íepresentantes da ContÍatante, especialmentê designados,
de âcordo com a legislagáo vigente.
8.2. O Crefito-17 indicará um ou mais servidores do quadro efetivo ou não, para
a@mpanhamento do cumprimento do contrato que vier a ser Íirmado.
8.3. As aüvidades de gestão e fiscalizaÉo da execuçáo contratual devem ser realizadas de forma
prevenliva, rotineira e sistemática.
8.4. Ourante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nÍvel de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneraÉo, devendo inteÍvir para requerer à CONTRATADA a
coneção das faltas, falhas e inegularidades constatadas.
8.5. A CONTRATADA podera apresentar justiÍicativa para a prestagão do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceitâ pelo Íiscal técnico, desde que compmvada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.
8.6. Nâ hipótese de compoÍtamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos tolerávêis
previstos nGs indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no alo convocatório.
8.7. O Íiscãl podeÍá realizar avaliaÉo diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se íor o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestaÉo dos
serviÇos.
8.8. A ÍiscalizaÉo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de
imperÍeições lécnicas, vícios redibitoÍios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inÍerior ê, na ocorÍência desta, não implica corÍesponsabilidade daTcoNTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e Íiscais. ttd. 

^ 
-, .

9. DO PAGA ENTO +I'
9.1. O pagamento será efetuado mensalmenle através da apresentação da Nõtà Fisc{Fatura
dos Serviços para liquidação e pagamento da despesa, com envio da mesma com antecedéncia
de no mínimo 7 (sete) dias antes do dia do vencimento mensal pacluado.
9.2. A emissáo da Nota FiscauFatura será posterior ao recebimenlo derinitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.
9.3. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstânciâ que impeça a
liquidaÉo da despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo gaÍa pagamento iniciar-se.á após a comprovaÉo
da regularizaçáo da situaÉo, não acânetando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
'ro. DAs DrsPosrçÓEs FrNArs
'10. 1. Na análise das propostas e da habilitação, o CONTRATANTE poderá sanar enos ou falhas
quê não alterem a substáncia das propostas e dos documentos de habilitaÉo, atribuindo-lhes
validade e eÍicácia na contrataÉo vantaiosa para ambas as partes.

Aracaju, 08 de agosto de 2024

@
Luana Caroline Dantas Pereira Viviane Nascimento Brandão Lima

Equipe de Planejamento Equipe de Planejamento

^vaidÀ 
MiDi&o CáIdo BsÍlb Sú..L 2l m. Srh 308. E4ís.rirl llc TrEd. C@.4. - Judis AlrajuÁ. - CEP 49.02ó-eü).

TclciúÊ: (79) 301 l-om.
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JUST|F|CAT|VA PARA DISpENSA OE LtC|TAçÃO No16/2024

I- DA NECESSIOADE OO OBJETO

ÂSSUNTO: ContrataÉo de Empresa Especializada em Serviços de lntemet Banda LaÍga em

Fibra Óptica, com velocidade mínima de í00MBs com W-Fl.

ORIGEM: Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17â Região.

Gonsiderando que se trata de uma importante fenamenta administrativa que dá

celeridade nos serviços desenvolvidos por esta Administração.

Consid€rando que tal ob.ieto se faz necêssário para o bom desempenho das atividades

do presente Conselho, garantindo também o aoesso aos portais que nêcessitam de um tráÍego

considerável de dados durante a utilização.

Gonsiderando que a intemrpção dos serviços de intemet ensejaria uma situaÉo de

paralasaÉo, com enormes pre.luízos para as atividades rotineiras desta Administraçáo.

Considerando que é imprescindível a contrataÇão de servips de lntemet, pois se Íaz

necessário o acesso à rede mundial de computadores, para consultaslpaos sites oÍiciais,

atualizaçôes de cadastro, download/upload dê dados e etc., determinando assim parâmetros

mínimos aceitáveis para execuÉo dos serviços.

",,"*",'Jil:":"tiT:il:ffi:;:Tl:§::-i:::ffi;r*x:ff ::
patamares autoÍizados pela legislaÉo em especial a Lei Federal n' 14j3312021.

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 'l7a Região poÍ meio da

Comissão Permanente de LicitaÉo instituída por meio da Portaria CREFITO-17 nô 2712023, de

07 de novembro de 2023 de acordo com a Lei n" 8.666/93 e da Comissão de Contratação e

Equipê da Planejamento, instituÍdas nos moldes da lei n"'14.133121 alravés das Poíarias

CREFITO-17 no 022024 e n"0312024, de 06 de fevereiro de 2024, vem justiÍicar o carátêr de

dispensa de licitação para a conlrataÉo pretendida, em conformidade com o art. 75, inciso I da

Lei Federal n" 14.13312021 e suas posteriores atteraçóes, Gom os motivos adiante expostos:

lr - oA DISPENSA DE LIC]TAçÃO

77

^vã'nh 
!ri'i!to G.Ítldo BúÍáo Sôürí, 2lm. Sít 308. Eqr!.6i'l JIC Trad. c.e. - Jndiú Aruaju/S. - CEP ,19-{}2690.

tclctu:(7930tl-{}t00.
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As compras e contratâções dâs entidadas públicas seguem obrigatoriâmente um regime

regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza Wr esta iniciativa é o arligo 37, inciso XXl, da

ConstituiÉo Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e

alienações devem ocrÍrer por meio de licitaçõ€s.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a

participâção de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pêssoas jurídicas nos

camrcs mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir

a proposta, mais vantajosa às contratações.

Parã melhor entendimento, veiâmos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1998:

(....) "XXl - ressalvados os casos especrnbados
na legislação, as oôras, seNiços, compÍas e
alienações seráo contrctados mediante
prDcesso de licitaçáo pública que assegu/e
igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as
condiç6es eíetivas dê proposta, nos termos da
lei, o qual somente permrtirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispênsáveis
à garantia do cumprimenlo das obrigaçÃes".

*''tk&ou*0"
Para regulamentar o exercÍcio dessa atividade foi então criada a Lei

2l de.iunho de 1993, mais conhecida como Lei dê Licitaçõ€s o Contratos Administrativos. No

entanto, em 01 de abdl de 2021 uma nova lei foi publicada e entrou em vigor, a Lei Federal no

14.13312021.

"Att.75 É dispensável a licitação

I - Para contntação que envolva valores
inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no
caso de oôras e sêryiços de engenhaia ou de
sêÍviços de manutenção de veículos
automotores:

Àyt'i.r. Miairo o.rddo B.rúo s.ü.rI, 2lm. sth 308. E4.EsirI JTC Tnd. C(id.r. - JúdiÍ.. 
^n 

.ju,IS. - CEP 19.{t2Í-9m
TêLtu : (79) 301l.r»00.

Na oconência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceçóes à regra, as

Oispensas de Licitações e a lnexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame, realizado sob a

obediência ao estábelecido no art.75, inciso lda Lei n'14.133, onde se verifica ocasião em que

é cabível a dispensa de licitaÉo:
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ll - Pan contrctaçáo que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenla mil reais),
no caso de outros seryiços e compras:

(Vide Decrcto no 11 .871 , de 2023)

Com a entrada em vigor da Lei 14.133121, a qual representa um marco no cenário das

compras públi€s brasileiras, uniÍcando e modemizando a legislação vigente, os valores foram

atualizados de acordo com o DecÍeto no'11.871, publicado de 29 de dezembro de 2023. Assim,

o decreto aplica o IPCA para reaiustar os valorês nominais da Lei n' 14j3312021, fazendo com

que os valores de contrataÉo diretâ seiam aiualizados para: RS 119.8í2,02 (obras e servigos

de engenhariâ ou de manutenção de veículos automotores) e para R$ 59.906,02 (outros serviços

e compras).

Foi realizada uma busca no mercado, com intuito de garantir uma ampla concoírência e

obter a proposta meis vantaiosa paÍa a AdministraÉo Pública. A empresa escolhida, apresentou

o menor valor para contratação dos serviços requeridos.

III - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGi'ENTAçÃO
-*:
{,

1
Ad. 72. O prccesso de contntação direta, que
compreende os casos d4 inexigibilidade e de
d,spensa de licitação, devüâ ser instruido com
os segu,nfes documenros: 'I
I - Documento de fomalizaçào de demanda e,
se for o caso, estudo técnico Wliminar, análise
de nscos, tetmo de refetência, projeto básico ou
projeto executivo;
ll - Estimativa de dêspêsa, que deverá ser
calculada na fotma estabelecida no aft. 23 desta
Lei;
lll - Parecer jurídico e pareceres técnrbos, se Íor
o caso, que demonstrem o atendimento dos
regur.srtos êxigidos;
lV - Demonstração da compatibilidade da
previsão de recursos orçamentádos com o
compromisso a ser assumido:
V - Comprovação de que o contratado preenche
os reguisrÍos de habilitação e qualiíicação
mÍnima necessâria;
Vl - Razão da escolha do contratado:
Vll - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.

Ar.aid. Mid6o Olnlô E{Ído s.bí||, 2lm. S.l. 108. Eqrlt ti.t JTC Tr.d. C!dGÍ- - .rddiB 
^teju,rs. 

- CEP ,tg-@ó-9()().

rchtu : Cr9) 3011.0{0.
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Dizo aí..72 da Lei Federal n" 14.13312021, em seu parágrafo:
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Os atos em que se verifique a dispensa de licitaÇôes Íogem ao princípio constitucional

da obrigatoriedade de licitaÇáo, consagrando-se como exceçõqs a este princípio. Assim, este

tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade

extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justiÍcaliva que ateste o referido ato.

No caso em questaio, a priori, o serviço pode ser contÍatado de forma direta, uma vez

quê o ob.ieto e o valor orçado estão enquadrados na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei Federal

14.'133t2021.

A Constituiçáo Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de Íorma

a assegurar a igualdade de condições a todos os concorentes, em obediência aos princípios da

impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. Nesse mesmo

sentido, o art. 5' da Lei n" 14.13312021, reforça a observância desses princípios e ainda

estabelece que a licitação conesponde a procedimento administrativo vohado à seleÉo mais

vantaiosa para a contrataÉo desejada pela Administração Pública e necêssária ao atendlmento

do interesse público, art. 1 1 da Lei n' 14.13312021.

Sobre a conhataÉo indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando

as despesas, orienta-se em publicaÉo oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos -

Orientagôes Básicas, BrasÍlia:

'É vedado o fracionamento de despesa para

adoçáo de dispensa de licitação ou modalidade

de licitação menos rigorosa que a detetminada

para a totalidade do valor do objeto a ser licitado.

Lembre-se fracionamento refere-se à despesa.'

'Atente para o fato de que, atingindo o limite

legalmente frxado para dispensa de licitação, as

demais contratações para serviços da mesma

natureza deverão obsevar a obigatoiedade da

realízação de cedame licitatôio, evitando a

oconência de fracionamento de despesa.'

Acôrdão 7g2oo3 - Segunda Câmara.

'Realize, nas compras a serem efetuadas,

prévio planejamento para todo o exercícb,

licitando em conjunto materiais de uma mesma

espécie, cujos potenciais fomecedores sejam o

mesmo, de forma a racionalizá-las e evilar a

{*
ç
*,
,+

t

Àtqúd. Mi !üo cá.ldo 8úrao s.ür.L 2100. s.LTSot- Eq!âÍúl 
ffi.Ac 
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tuga da modalidade licitatória prevista no

regulamento próprio por fragmentaçáo de

despesas' Acotdáo 407/2008 - Primeira

Câmara.

Ex pÀsíis é que entendemos ser dispensada a licitaÉo, pois caracterizada está a

situação enquadrada na Lei no. 14.133, em sua ediÉo atualizada. Assim, entende a Comissão,

iustiÍicar a medida ora adotada, onde a necessidade da aquisiÉo já mencionada é matéria

imperaliva, o que transcende qualquer outra regra de direito público.

IV. DA RÂZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

A razâo da escolha do fomêcedor está pautada na justificativa do preço, habilitação e

qualificaÉo do Íomecedor em questáo. Ressalta-se que a empresa atende aos requisitos

iurídicos, Íiscais e trabalhistas exigidos. Dessa forma, a empÍesa INFOTEC apresentou a melhor

relagão custc.benefício, com valor mensal de R369,75 (sessenta e nove reais e setenta e cinco

centavos) e anual de Rt837,00 (trezentos e oitenta e sete reais), estando dentro do valor médio

estimado para contratâção descrito no Estudo Técnico Preliminar,

Ademais, a empresa escolhida já foi contratada, em outro momento, por esta autarquia

e cumpriu todas as exigências, ofêrtando serviço de qualidade sem ônus às demandas de

trabalho do CREFITG'17. Deste modo, sugere que a escolha da mesma para contÍãtação.

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra

geral, e o meio de aferi-lo está em junlar aos autos do respectivo pÍocesso pelo menos 03 (três)

propostas. No processo em questão, 05 (cinco) empresas foram consultadas.

A despeito da Fundamentação Legal da Pesquisa de preços, o artigo 18 descreve

a

BL.
'i
)'.

v - DA JUSTTFTCAT|VA DO PREçO

Att. 18- A fase preparctôrie do processo

licitatóio é cancterizada pelo danejamonto e

deve compatibilizar-se com o plano de

contrata@s anual de que trata o inci§Ú Vll do

caput do art. 12 desta Lei, sempre que

elaborado, e com as leis orçamentárias, bm
como abordar todas as consrderações técÍ,rbas,

^eú'id. 
Miritt! 6.rzldo B!Íao Soàrrl 2lm- SátiÍ3oE- EryrBÚid JrC TEdc ccat€r. - J&di,s. An {'r/S. - CEP 49.mG90o
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mercadolôgicas e de gestáo que podem

inteiedr na contratação, compreendidos:

I - A descição da necessidade da contratação

tundamentada em estudo técnico preliminar que

caracteize o interesse público envolvido:

ll - A definição do objeto para o atendimento da

necessidade, por meio de termo de referência,

anteprojeto, prcjeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

lV - O orçamento estimado, com as

composções dos preços utilizados pan sua

tormação;

Vl - A elaboraçáo de minuta de contrato, quando

necessár7a, que constará obdgatoriamente

coft,o anexo do edital cle licitaçáo:

Vll - O regime de tomecimento de bens, de

prestação de seruiços ou de execução de obras

e servDos de engenhaia, obseruados os

potenciais de economia de escala;

Vlll - A modalidade de licitaÇão, o citéio de

julgamento, o modo de disputa e a adequaçáo e

efrciência da forma de combinação desses

parâmetros, para os fins de seleçâo da proposta

apta a gerü o resuftado de contralaçâo mais

vantajoso para a Administração Pública,

considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - A motivação circunstanciada das condições

do edital, tais como justificativa de exigências de

t7

u.. {.

,B
rf

ü

lll - A definição das condiçúes de execução e

pagamento, das garantias exigidas e ofeftadas

e das condições de recebimento;

V - A elaboração do edital de licitação:

^v.Di.L 
Miaiúo CÉ.1ô BÍrlto Sôrr{ 2100. SrL 308. Eqí..!rid JFc Tnd. c!ni.Í. - rlrdüÁ Arrojú/SG - CEP 49.02ó-9ú.

Tclcfoaq (79) 301 l{{0.
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qualiíicação tecnica, mediante indicaçáo das

parcelas de maior relevância técnica ou valor

signifrcativo do objeto, e de qualifrcação

econômico-Íinanceira, justiticativa dos crrtéio-s

de pontuação e julgamento das proposras

técnicas, nas licitaúes com julgamento W
melhor técnica ou técnica ê preço, e jusliticativa

das regras Wrlinentes à participaçào de

empresas em consórcio:

X - A análise dos nscos que possam

comprometeÍ o sucesso da licitaçáo e a boa

execução contratual;

Xl - A motivação sobre o momento da

divulgação do orçamento da licitação,

obseryado o ai. 24 desta Lei.

De acordo com a Lei n".14.133, em seu art.23, o valor previamente estimado da

contrataÉo deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerando os

preços constantes de bancos de dados públicos ê as quantidades a serem contÍatadas,

observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execuçáo do objeto.

Percebe-se, assim, que a inexistência de uma pesquisa de preços eÍiciente impossibilita

à Administração Pública atingir os objetivos definidos pela Lei de Licitações e Contratos e os

elencados no item anterior, principalmente aqueles relacionados à seleÉo da proposta mais

vantajosa. Dessa Íorma, seguindo as diretÍizes, após a cotaçãà e.verificação do menor preço,

adjudicou-se àquele com o menor preço, habilitação .iurídica, qualificação técnica, qualiÍcação

econômico-financeira e regularidade fiscal.

VI - DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramêntar a conúataÉo dos serviços

pretendidos foi: INFOTEC SERVIÇOS DE PROVEOOR DA INTERNET LTDA, inscÍtla sob o

CNPJ: 07.565.239/0007-43, com êndeÍeço em Rua Maria Valdeir Nascimento Lins, Av. Minisfo

Geraldo Baneto Sobral, í7í - Grageru, Aracaju - SE, 4902Gí20.

VII - OA HABILITAçÁO JURíDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

t.

jr.

i-

I

,lv.âid. Midt s C.Íddo Brtlio SóÍrl 21(x). S.h 3(E. Fâplrúirl ,FC Tnd. C.ít r. - IriliD!. AÍl .j'r6c - CEP a9.0lêq»
TcLtu : (79) 3Ol l{)q)o.
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Nos pÍocedimentos administrativos para contrataÉo, a Administração tem o dever de

verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no aÍt. 62 da Lei n" 14.133121. A propósito, o

Capítulo Vl, Habilitação, Art. 62, dispóe:

"Att. 62. A habilitaçáo é a fase da licilação em
que se veritica o conjunto de infomações e
documontos necessánbs e suficienles paft
demonstnr a capacidade do licitante de realizar
o objeto da licitação, dividindo-se em:

I - Jurídica:

I V - Econômico-fi n ance i Ía.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitaçâo

jurídica e regularidade Íscal, conÍorme documenlaÉo em anexo.

VIII - TERMO DE REFERÊNCIA

Visando instruir a Dispensa de LicitaÉo do Processo Adminisúativo em epígraÍe,

deÍinindo claramente as obrigações das partes, esta Equipe de Planejamento iunta aos autos o

TERMO OE REFERÊNCIA.

IX - DOTAçÃO ORçAMENTÂRN

Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com a presente contrataçáo

encontram-se devidamente alocados no Plano Anual de Contratações do CREFITO-17 para o

exercício de 2024, classifcados sob:

DESPESA: Dotaçào OrydmentáÍia: 6.2.2.1 .1 .01 .U,01.011 - Seruiços de lntemet

E, portanto, preenchidos os requisitos da Lei Federal n" 14.13312O21, em sua atual

redâçáo, e elucidação de possíveis contestaçÕes, e documentação apresentada, enconlra-se a

AdministraÉo apla a rcalizat a contrataÉo iunto a INFOTEC SERVIçOS DE PROVEDOR DA

INTERNET LTDA.

Ante o exposto, entendemos ser dispensada a licitagão e, assim sendo, submetemos a

presente iustificativa à ratiíicaÉo de Vossa Excêlência, para posterior celebração do contrato.

Arac4u,22 de agosto de 2024

77
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^vúriôMirisúoO.ÍddoB!ÍqoSotdl2lm.S.308.Etpn.lÍidJFCTnd.C.lic'.-lüdiu.^ncljuÃê-CEP{9.02ó-9d}.Tclof§r.: (79) 301 !4900.

t

ll - Técnica:

lll - Fiscal social e trabalhista;
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@
Luana Caroline Danlas Pereira Viviane Nascimento Brandão Lima

Equipe de Planejamento Equipe de Planêjamento

dt*
â,

^*oidr 
Midâto Clr.ldo Bmrro Sob(.L 2100. Sih 3O8. Erylslti.l ,FC TEd. Cc[t!.. - ,.tdis. Âft{ds. - (S? a9.016qtr.

Td.ftd!: (7» ]{rl l4m
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MAPA OE PREçOS

f,

Empresa Valor Mensal (Ri) Valor Anual (R$)

BRISA NET R$279,00 R$3.348,00

CLARO R$783,76 R$9.405,12

INFOTEC R$69,75 Rs837,00

MARVITEL R$450,00 R$5.400,00

UNOU N R$120,00 RS1.440,00

^yloih 
Miniú! C,c..Ho Bút!.o S.krl2lm. S.l. 3tB. teFlss lTC Trid. C.!i.t. -JsttiÉ ,rt c.ju/S. - (IP 49-II2êqn.

rêbftí.: (79) 301 l,O90O.
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ORçAMENTOS

Empresa Unoun

unoun
INICRNEÍ

Ltlo So.i.I Coírr.lho âltixr.l d. fitil..rÍri. . l.Í.pÉ O§rercixl.l d. 17a R.túo
tt{Pt 31.6E7.t11y'0001-12

€nd...ío: tC Tr.d. Clnt ., ay. Minirtro 6cr.ldo 8.r..to Sob.J, 21d) - SJ. 36 .

JrÍdinr. 
^í.c.f, 

- 9Ê. a9O25{}1O

E<n !: c9krefíot7êtmd.com
tofllc.tlr 79')9+S!82

O^tx)s o() C1ITTE

pnoFo6TA p n Íx pRtsr^çÃo Dt stRvrço ot rxrtRxEl

^r-.i.lrs€. 
2l óe Árpío de 202a V.lit dc dr propôsrr Poí 10 Das

6arro7!l0ror

t,
:+.-{

Ullo{rn ftr.Àat / r@t H$E . ,.rtim

Unoun I lúi huntànà c Sê.grpànà

Qumtrdadc Vald ro..l 12 mttc!D.1.Íiçào d6 l.^'i(os

ol lm Àíb Cqnp.íilh.do 0l Rt 120.m Rt l_.t{o.m

0t T.x. de inst.l4áo 0l

E--

^yúilÂ 
Mirirto G.trldo Bnn*o Sot rl, 2l m. Slh 308. EeFt .ii.l JrC Ír.d. ClarcÍ. - Jüdi[s. 

^nc.js/,§ê 
. CEP a9.02G9m.

TêbfoaG: (79) 301 1.09m.
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Empresa - lnfotec

^âv0 (>

t(x tDE
riasT[Â4Ào

srRvrço

,t x,w,Írl{rÉi9ú t3aÀtt
fd.-.É.úr.fr

alt:13r,6
[t -r- . Ôrt . .-. Erl

[na Propoía conrgorlt or elcmaíloi lr6c,antêi côm vúar à (drn úiç5o da uíDa

Eodr^iv. rrbí& .nr.. llltloÍEc a Í{. .írp..í.. po5sibfi-do,.sim, wr. 9Í.rr.ílo
alc rêaviç6 da íoína m.ir adaquada àú na<ÉsiLdaa & arra oíBJriaafSo. t{a arpadaliva

da taÍ hoítaarla croíri t acêitrçlo daía ftopo'ta, a <oloca-t ao hlaÍo dispor paÍa

quairquaí êl.Lra<ifir.ôtor qra ra ftraÍaín n«c3a..roa.

PROPOÍA COtt[RCtAt

S.íYto. d.lnlarná - 8aíúa l-t
Compô3são d. Propost.

fr
Ito
1.- s

I FOIÉC SIRV|çOSOt PnOVtmR DA trftR EÍtÍDA
Ct{Pr: 0r.S65.2r9^m7{3

arÊrü-rrFoaEE tllrtÀtcraoaLDrrrlor.^ÉÔ.Cr.qtiD/Dr*^rrr tnÍütec

Ày6i.h Miliôs oÉÍ.ldo Búüo Sôh.ll 2t m. Sdr 3Ot. §!rytálÍid Jlc Tnd. c.[t.Í. - J.rdiB 
^r...iulsc 

- cÊP a9.0r6qtr.
Têlcbnê: (79) 3ol l{9oo-
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Emprêsa-Ítlarvitel

h,dr&EÉÍH.r..,0'.u,

,r.t--raa-aLi.r.-a-rÔ.-tE.h.aI..l.F.rra.ú.-.orr-.5-ta-
,.Í.-!.

co.a-ri€ts@uEtauotEirr. ÉÍÉaà^ crrPraroi . o rranEor^o

€-.r!E crÍÍ.a-.h-. i-..- ú Érd-{ba E rr.ôã ratlo6 ÍrxvÍrE. c(,*uo tEc§.r E
t.lslEian E YEÊ.âA eutlclail|' O^ lt Edô . CiÉtÍ'Ôlt, F.aa..rb Is ú í*çao r -(- ô rdri u
tÇ.4.à Eda-.Ôq À{EIh

^ 
di! rr*d. Éí - cle caÔ É-'u{5 c.8,... ô..6dac6 {urE

aq r'*.r. ô. -rtu Ô F .. dÉ..14, í ewls É b bo rt4a n Úit ri&

, rrra.. -d - r.E{- ô crú E Eú.o. - *-r!a*ar
r- rdr- r &r-ô - É núrÉr 6 t6 rer. q aúúb ,Erá. ..arr-rb{ 6 ! r.í..r Ú

f
4â

,}

cú F@r 5 e ôFb ü..L a Édú Ô r«'i*.(... ao ctnr 9úüit lÀ rc!d. Ô jdl ,úú. .
.srú-.laÊ..oe.iúú'..r6É-dÉô4.r{--rEcr.Ôndó.*t

. 3.F.r &É-r&..n.-.Ea-r!-a.ta

. rúrr4..(*.rtar.abradr-.ra!.n .
a ta oE e.l td--rE+ - abÔ-a.íi. rir.lr
. cd.a.5x!.r{aÍ4.ô!-.ràrFsrEd.(ac
. A-l!..iôie Ed€.r
a ralr..r oü. rúaú.É -.Er.*d<. Eaaúr5Êntm,à-r.. úraa... úr.rl*.
. Ê.&ó6rbc,q@.ÉrIE-iE
a cÊ5re§.âéd-àr-Êrl
. .ÉÉ*d'-ô--úôidri..C-.ú9-ô.slô.q,,q

A\EIRYI

Av.niô MrDisro o.r.ldo BrÍüo §oüírl, 2t{xl. sd.3{t. fur!..irl JIc Tú} c.e. - Jrdilr âr. iiu,§c - cEP 49,s:6ql).
t l.fe.: (?9) 30114900.
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A\EIRYI

Av.âid. Miairro Gcrrldo Bíúo sôh..I, 2l ü). Si. 3m. Fqúid JFC Trú. Ccnra. - lüdirr. 
^,lc.i[Á. 

- (IP 19.cló-ç'm
T.btuc: (79) 301l-{}rcO.
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l,i.rd Bjús l.n,j.1t,, f;rÊ- ú. Íds.trlxr»
udoirr.ra( írÍÍÍ§úÉ lú0.ÊqúvlÉr.et,
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tollt R3 s.4lxr,m

ÀyÉaià MiliÊo c.Íddo Bú'úo.*.,, z,r. *rlh,ffilÍc ÍÍ.ê c.@. - JldiL ÀrEjús. - (EP.re.026e(tr.
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Emprêsa - CLARO

coitsElt{o REG()T{ L o€ FtsloÍERÂPtA E TERAPTA OCUP^C|OiI^L DA 17. REGIÁO (CRf FtÍO-17}

PROPOSTÂ OE PREÇO

pÍopona ç-É lá! â erp.esâ Oío S.A. Írs(,ia r[ CNP.rrlrF sob ' a0.432 sll,i,UD1-a7 ê arscí{áo
e3â.lrd n'llagla87gllg. Paa â côíúdaç5 dê E[gcJâ Esp6.árârrâ eítr Sê.]Eos óo lÍIê.rÉt
Ba.rata Lârga €ín Ftíâ OpEs. com reloadade míl*na d€ f m Mbps coan ltlr-fi pâía o coíÉêaio Regixúl
de Fisilerap.ú e TaÍagâ Ocr4ãcÉítal dá 17'Regâo, mêdlârt€ iÍnplârraÇáo de cânâl6e cdrrricâçáo de
dâdo5 â !êí ír§àládo nâ sâta té('*á (b ân*Íc.rtê dô Coflúdâíie, urfz&do cú*srntrâ dc ÍlIâ ópaká,
cdr gêrâdê de Íêde pârâ Írrrldrieílo (b lnl e ,orEcnEnao rb3 eÇfpanEífo§ rEersáÍúá à
ere<tiçáo dos 5êw6 e s4o.lê ürcrao. p€b p.âro .b 1 2 í*5É.

ÍAS€LÂS O€ FORíAÇÂO D€ TOR'TAÇÀO DE PREÇOS

rc (»raÍo v^Lor uxÍÁaro vÂt oi lot^l 
^rauÁt

w 
' 
lol&c63 âõrrrl

@

!
,Sá.

taos FeÇos ol€ítâ{b! deveífo rá êÉ1, cdrsr(hraata,s c rarcl,r3o§ t{do6 os ôrstos e despese3 r€laaúr.rb§ à
srêauçâo € ÍrêassgÍirs ao oÍrgilrBnao Ílogial óo oôr€to. ta6 cúno cuíos úaios € irdírao!, llbtnor
iEld€íiAS. mârsiais. êírâago6 rocieÍs. t âb*iírs, úaít,pdrê úlr€Ílrs. !ê9rror t.Elo. tôrr3 € ibn*
ihloÊlas

Vâldâóe mlnrn:, dã Íroposrâ ê de 30 úás

Re.r€rPE. 19 d€ agosro e 2024

drro í^
I

I 891E!,16 RSZ3.76 âsr..o5.12

Â514§.@ Âs r48.@ À5r.776.@

Avariô Minktô Gqrldo Büúo Soü.d, 2lm- sJr $E. EEIrsüi.l ITC T6d. C6t6. - lddiB. Anoru/sc - CEP 49.02êqx)
Iê|.ftn : (79) 301 I.{D00.
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Empresa - BrisaNet

0brisonet

,Ibôqrc
E8o* BRL§ NtlT sl:R1(-(§ Dl: TH!:Í'()tttt§crÇÔr:!i §^
CIIPI o{.ml j ?Ãml-!Ír H o B eLü&9.e.r-14

EtF locrlzrd. nâ Cib.le dr Perünr. í!t&do do C€sÍá 
'lll 

Rod{ ü (T-lll8 - no
Ttirho Porclm ('l:, l)tutre c(xrt BN - l(l]U - Eiíndr de A.cnô Bri,ts lrilú. I'o.t& .t
t!!&io OÀ Enlrldr «1. Tórrc - CEn eí.ld}{n
&tHllâlml7
E-- It'iiltr\xáçslmottritlo.i-({lrl)-ú

âD
ma§tx) EcloltÀL E [tfi,llarllÀ I tllÀãa (EIrp cút{.âL DA r?
I!(f,lD-cxEÍol?.

OlÊ Cotúrâh(iro d. cÍÍpnri. eAe.ütr sds ÍL p.tCr{ro ds r'ti§rx d.
(orL.dtr*ba,- tt Rlrr óplic!, psrn Í.fod.r L úrtãsi.lrtu do COíSnUl() REC IO:§.{L
DÉ: i'tst0TEn.Àl,L{ E TÊRrrrL{ (ruP^clo!{^L t)-{ lF f,Éc o-cnEtÍR}I7.

nq D!8rlçfo lnúr I,,
@^

vatÀ
tEta^t

YAIIB

^ru&

I

u§x trt:lrTlltrNLT tr,l"tDÂ L{taÀ $^na!I^
írPlr'1. ( {}tl ff,LodÍl{Ír} À!l t$^ t f, tm
Àt til§ ( olt wl fl P^[^ (, (Ir§sEu|. f,SriÍ)N^l.
l)f, ÍL§xrTuf^fl^ f, ÍtR^Ítr (rcuPÂ(1o§^L
lrÀ ti" kll;fk,.

sÊÍa§l(o ,ll g1,.lrr R! Kí fiI

tmAL l| S7,O

árt,., úB(DooúrlEr drrhd rElErLDd

o vâÍm nlr L DEsrÀ Emlt í r ü sro (orÍtxEar(r E rNr E
elllG tB)

. o przo rBrr trpLsnu(rô é d. rró al (l[lraf rtu) di.n

. I'rtidrd. de ÍxÊ! p«rpodr é ds OOI-)db.úrkrÉi

. §tt íll' cm hoÍírio cnErrid. 2{ |l.aú dúr.rúc 6 7 dü. d. *nl.n+

. eldprm('trlor enl Í€fimc dr (§orodlDi

. T.r!de ltEtáh{ro ifi:ltl'r-

,dE t r-árô(H-
!h.9Ím§rc4

cttB.s.E-?3
q!.t5fffiEôLl#

c n I IJaa I ü.1r,êai.tõFbdtl.r..ritr I brlqrt(rã.t.
IRIS^Nf,T S[RVIÇ(xi DA TELf,COttUÀ'lCÀÇôES s/^ - Clit J O-t 6ll t ter\tDl - .tr

Era.{rÍo: R.ú,\'r CIi I rl. KM t{. /r u Ru,il CI.:I' 6llúi-(íÍ,. c!§J. Jd lrcÍclroílli

^y.aidr 
Mi.hto Ct .rldo BÍrto SohÍd, 2lm. SJ' 308. FEFrs.rni IFC Tt'd! C.ot r. - JrrdiI!. 

^n 
.jü/S. - CEI r9.Oô9m

tchftnG: (?9) ml I .r»00.

ü
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Documentos da empresa vencedora

ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASÍRO NACIONAL DA PESSOA JURIOICA

o? §as zr!ür{t coFRoYAXTE DE ltSCRrçAO E OE 3ÍTUÂçAO
CAOASTRÂL

ttforEc - iERvtcot o€ pRovÉooi oÂ llaTEirlgt rroa

lrafoTEc

ar.lo{o! - larvrfôa 6a cüüdcrf,lo mdtrtata , 3cll

.rÔ.'r t Ier4!) §.s rÍaüÀtr €ÔL.crl4 *arrarra
al lo{{r . tartieo. rt ialid. ntr côíE E . !t!C
al.ara{a - o9.Íanoll Ôt -rgô d r.5lE.. poa cô
at.loaa l - PÍorÉ.- .l É-ro aa írL .a ccrtÍoa.
tr lêarlr - olrúa rhrrlt.Dr áa brc. .*ala- írD..F.racs lrJürrÊ

2Oa-2 ' locarEra a,rpíaaí. unüÍ.

R IÁ&Â VÂlD€Â taÁtcrlfrrlo ltrat l7r

r§ 02l,r20 GR.AGERU

stwÂcoretc.coaa_aR ot, tlaa§cr7

^lrB
úr. s rtu ara ê§rír.r
rarÊr2ÍI

EPP

.E

Ap.u..do p.L HuÉo t{o.Írúttv. FFB Ír 2. !1e. d.6 .lê dêrínàto dê ã)22.

E tb.b íE ó. Zrrtr jIO:L àr &37:31 (da. ê rEr. d. B.-õãà).

^váih 
Mini|to G!"rdo B-Êro SóÍ.r, 2100. S'rr 30E. EeF!..Íiil JFC TÉd. C.dcr. - Jdttirí. tur..jursc - CEP 1r!,2ê9m

TcLfon r (7,301l-l»00.

PilÍ!. írl
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ir@§i.:lrÊrcrÂ!!o
,slrg Do ::rÀBr.l,rsÊ

ctr"DIô EqÀtÍva D! Dôrroa rrâllttttstÀ3
r.e. IIPoTBC sEm:lcl§ DE PlOVEon O ü§rBltãI LtDl {IíÀl?Iz E
TlLrua,
ctÂr: o?. 965.2t9loo0?-{l
Cêlti.tlo Ã' : gralaí96/r2o2a
&F.lieao: 211g,12024. a. 09.41.01
Yrtid.&, 19/0!/2029 - ll0 (c-âto c olc.!r., dls, c@Ê!do..t .§r!
d. 'u capêdlctr-

Cêrtilic.-e qqc lrútt - aúlilCoa Da ,lüÉa ü littEt !B (Eúl
a ,r!:rlar. !n.c!rrô(!i 6 <rPJ .ôb o n! or.rar.i]rraa!?-ar. Éo
corall cÉro iÀ!.tirpl.Àtê aô Blnco i.cion:l dc DcrE<lorc!

Cêrtidlo.riti.b c6 b.4 ad trà.. aa:-À. 893'l d. CoGlitl.cao
d.. Li, d6 TrÀL.1Lô. !crê..6tàdd F.i!r Li. à... l!,a40l:Cl1 .
!J.467/20tr. . 6 Àto 0tl20?2 d. COJT. iL :l & j.Dêi!Õ & 2022,
O. n!do. co.rtútê. <têrtà Cêrtidlo .!o dê É.po...bi I id.rlê do.
,.lb{a.ir d. Tr.l.lho-
llê cá.ó d. pcs6 js!l.lic!. ô C.rridto *c.t! . .TE. .r ÉI.çto
. todo. ar ..g êr!ÀlÊldiEt:d, !gÉeià, @ t!li!i..
À .<Gir.çlo dêri,. cê.rrdio êddiciôn!-ic i v.rific!çúo Cc .ur
.stclEictd.dG rô pôrt!l do TribuDll §úpêrior alo tr.bslhé a!
!ôtêr.êt (hrtp://ú.tr!.tu..br) .

C.rtt.ito 6itid, gÉ.rliss-atê,

lDECro noE rr
Dê A.aéo lrêioa.l <lê D.vê.lorc. lt.b!lhr.t!! côa.t.r o. <t dD.
..cê..ú!io. I id.âtaricrctê d.. pê.És. ô!t!r.ir . ls.íd!€..
iÉdi+lGntê. FarEê 6 JúrtiçÀ ilo Tr.5.llÉ qssto l. ob.ig.cêê.
êrE.bêlccid.. d .6ÊÉDcs coóêEtória !t n.ltôd! É jrlg.do @ B
.êôrdot lqdici.rr rEbqlLi.i!.. iô.lE.iYê E colccBc.i. ro.
rccolhiàÊôtôr ?rêridêaciótio.. . LoDorgriot.
ê-t{Étor ou . rccôlLi.ér€ d.tênit d á lGi; 4 drerát..
.tr êrGcuçto dc rcord4 t trrr.lo. pêr.ô!ê ê liqit!é.io Pnbllcô do
Tr.ü.!ho. C.-l..ào d. Côcili.€lo ?révr. 4 d.ai. titul{ qe. Por
di.po.ralo l.A.l, .atitlr forc! ecutiv..

t_

^v!ni.laMini'rtr 
C,É,rldo Búráo Sohrl 21llo. s !308. Ery.sid.rC T!"dc C.rt r. -,n diEi. 

^!@iu/S. 
- cEP 49.026900.

rch6tr!: (79) 301 l.4xlo.

TD
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tÊ(ttt^trÁ oÊ
E5T^OO O^ FAZEaID^

â
rtr?
E#

SERGIPE

aracâru, 23 dê agBto de 2024

AÚtcntic.Éo: 202,Ot23HBwPSl

COVERNO OO ESTAOO

cERnDÀo EGAÍrvA DÉ oÉB[os E§TADUATS rl. ,a?t7l4r2o2].

ln.crisão E.trdurl: 27.179,481.0

Râ2io So6iâl: INFOTEC SERVICOS DE PROVEOOR DA ltlÍERNeÍ LÍ04

C PJ: 07.565:39/ÍXr0743

I,l.ToíG.ô JUÍAíC.: SOCIEOÂOE EHPRESÁRIÂ UMÍIADA

Ariüdâdê Ecorômic.: SERVICOS OE COITU'aICACAO MULTlt lDla - SclI

EírLÍcço: RUA - UÂRlÂ vaLOER NÀSCllEI{fO LINS - 171

GRTGERU- ARACAJU - CEP:a9026120

CêíúaolÍG qrÉ. 8É a píêaínc dd!, ÍÉo êriliêín (Ébíoô collür o êqoêíaiE rcima Sl.:6cado íaêrcírlê .
iÍopo.ba, r,Ira ou ídtar Ítúhi!6ativaa, aatlaiíado à Faaaodr Públc! o diílto dc coür& quritquêí drvirta g€
vlnhtll a aaí a9(rradaa.

Caítíio arniüa yú lob.ná rEa tríínoô d$oÍtaria N' 283 dê í5n2/ãX,'l , vitd. poí 30 (!lnt!) dá! a Daatir dâ
drà d! êdLitõo.

Â píê!ênlê ceÍtdào eínitrala êm 23/08/202{ à3 09:,45:33. válida até 22109/2021 dêyê têÍ cooíêrida ns htemêt
no aÍÉêrêço ww§.scíâz.3c,gov.bí pakt â9Êntê íecebê(h{.

-r!

Ar.úid. Milirio C6rldo BEÉto Só.d" 2l m. S.ra 108- EEpít di.l JFC Tnd. C@. - r.Ídi!t' 
^nctids. 

- CEP 49-Íl!64(,
T.l.fôdr: (79) 301 l-090O.

ü
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ü
Eg.. ôr !-9r.

P'àÚ. l.!-.ld .. r,rr!
S-r.*r. Í!-4.r á. rüná.

CERTIDÀO NECATT}A Df DEBITOS

rr-.ir. tr &;!Ààô.. rE.

cdnÀ& rllforEc . srxlrçoÃ or,na,rirmi n hnÍÉtlgf rtD

,1.Ê|,Ú.r*rr.l.
ri.b ú t.Erb Llb râr\ra.í r..aw Btu . r*, . era+a !+ -irr&r a5 !..à- . a .9<rr ctlllt-15 c.rr ,r.. rt a*. q{ ú!ir..it
.dÍrà-r! ô +ú4n

l d.í5 -.. -tl& -ü..-á.4 r -ra.aa. - B -&eú. r r-!{
- .-.a, Dra. rÍrGlír s{.j! } tá ,

,:

ci.a. í. rrdldárs lrD úr! Ee ct arc

^vlalh 
Miliiúo C!'.ldo Btrúo s.à.!L 2tm. sir8 308. EryBri.l JFC Trrdc C.lLr. - Jsrdi!§. 

^@jú/S. 
- CEP 49.mGe0.

TcLfaúo: (79) 3ol l-0900.

ü
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C-A'.xÂ
c.nirk.óo d. R.tú.rLl..t. do FGTS - cRr

^ 
CÍr. C.da6k. .d«.1, N uF d..tflàlrtlo qe $r cef.Í. o â,t. ,. d. t l1.036, d. rr .l. Nio & r9ao, <.rdn<. $r. lÉ d.L, .

.n íâ .dm. ld.r{tllod. c6rô-- - ritu.Co [tuLr pú.ni. o ãurú. d. G.hrti. óo Ímro .L S{vt@ ' tGtS.

o Éút c.rúnoao â& 
'era 

d. c@. oE c.lr..ç. .L qultqgs .tab16 .!iç. 4 . .dn t daõ.. q@ .ío.96 rhúd.i
dGn ia- d.. oà.tq.íôd <ú o fcns.

râr.rh:1nr'oa/2ü2a a ralo9/202a

c-rnõC.ló- 2o2:r6ú2llto!!ásl)órlrl6

rrís-.í& oôdd. m 2316/2021 o9:50:al

l {lla§lb d.a. c.irh..do ,Í. 6 fi6 ,rFrÉ6 r t.l -tr .odldú.d. . Ednoçao .ra .strrlB..r. o .h. d. c.rai

Ar.nid. Mbirts OÉaldó BÍ'üo Sot .! 2100, S.L ld. F4í!.tti.l JFC TÉd. C{!ú!Í. -Itttts Âff.jdsc - CEP 'lrl}26!9(»I.I.ftí.: 09) y)l l{900.



a§
,l
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TTI ISTÉRO DA FAzENDA
Sccrclrraa dâ Rccêila F!d.r.l do Bír!il
ProcuÍadoí. -Gêí.1 da Fazrndâ Nacional

Nomct lt{fOÍEC - §ERVICOS DE PROVEOOR DA INTERNET LTDA
CNPJ: 07.565.239/000t§6

Ra3s6lvâdo o diÍêito {tê ! Fôzêndô Nacionll cobrsí ê in3crêver quaisquêí dividas dc
rergoolatililsd€ úo suieib passivo acimo identifcado que vÉÍêm a seÍ spuradôs, é ceÍtficado que:

L conatom débitor admintstrador pela Sêcrêtaria da Receita Fcdê.ôl do BÍasil (RFB) com
exigibilúadc sqs9enla nog teÍÍno. (b ârt. 151 da Lêi no 5.!72. dê 25 dê outubÍo dê Í966 -
Código TÍibutário Nscional (CTN), ou obiêto dê deci!ão judicrsl quê dclcrmrna sua
dêlcorr3irerrção para fin! dc ccíiitrcâçâo da regulrí*radÊ fscd- oir âÍÉs não vencidos. ê

2. nio coodrm inscÍiçôG! em Divi.ra Âtiya óa Uniôo (DAU) m P.ocuÍr.roÍi.-G..rl d. F.zÊ.Ér
Nôcixr.r (PGFN).

Coobíme digpodo no! r.B. 2()5 e 2OG do CTN, eíc documênto tcm 03 mccmoc ctGÉto! da cêÍftão
nêgativâ.

Esta ceôdão é válrda psía o êdrbêlêcineob mâtriz e 3ua3 tlliôÉ c. no cálo dc enlc ÉdêÍalivo, p.r.t
todor os óÍ9ào! e tundo3 públicos ds administÍação dtrcr, a eG yincuhdo3. Rêbrê-le à situação do
sulêÍlo pqsllvo ôo âftbÍto da RFB ê d3 PGFN ê lbíangc inclulivc a! conffisiçõas .o.6rs p..vÉta3
na3alinca3'a'ad'dop..á.JrsloúÍÍcodoan.ÍtdaLcino8.212,dê24dêirlhode'199'1.

a rclrt6çôo d.!ta cêÍlúão catá condiciomdá à v.Íificaçôo dc lua aúênücidadê nr lntêmêt, .lo3
êndêrcço! <hl$:rlÍô. gov-br, ou <hl$lrruw.pgtl.Eov.br..

Cêíü6iio cmlira gírnJiitmer{ê com b.!ê nr PoítaÍir. Coqmtâ RFB/PGFN n" t Jst, e 2n}tz0lt
Emiü. âs '12:55:27 do At O2n7 DO21 <ho,a ê dstâ d. Bra!li!>.
V atià aé 29t12Ím21.
CódkJo dê conúolc d8 ccÍü<rão: a3ED.567,l.E9O7.O,lÊ3
Oüâlquêí allurâ oü ernGnd! hvrfdaÍá c.tc doqrmaoto.

Avcniü Minirüs G.nldô 8úrúo soh.L 2lm- sâL:0E. E4Í!..úitl,Fc Tlidc c.ns - J.íÍn . 

^rc.ju^G 
- cÊF l9.o:6-qr.

Tclcíor!: (79) 301 14900.

ü

centtoÂo posrnva coc EFEÍTos DE HEGATIVA DE DÉBúos RELAÍrvos Aos ÍRtBuros
FEDERAIS E À OiVIDA AIIVA DA UNI,AO
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SERVIçO PÚBLICO FEDERAL
CONSEtHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17T REGÉO

CREFITO.lT

MINUTA DE CONTR,ATO ADMIT{ISTRATIVO

REF. PROCESSO N'1C12024

i,INUTA DE CONTRATO DE QUE ENTRE SI
F AZE}T O CONSELHO REGIONAL OE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA
't72 REG|ÃO - CREFTTO 17 E xs,
OBJETIVANOO A CONTRATAçÂO DE
EIT|PRESA ESPECIALTZADA EM SERV|çOS DE
INTERNET BANDA LARGA EM FIBRA Ôpnca,
coM vELoctDADE MIN|MA DE rooMBs cou
W+I PARA O CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA
í7" REcrÃo.

CONTRATANTE:

coNSELHo REGIoNAL DE FISIoTERAPIA E TERAPIA oCUPACIoNAL DA 17'REGIÃo -
CREFITO 17, Autarquia Federal instituída pela Lei no 6.316, de 17 de dezembro de 1975, e
desmembrada pela Resoluçáo COFFITO no 484 de 13 de Julho de 2017, responsável pela
circunscriçáo composta pelo Estado de Sergipe, dotada de personalidade jurídicá de Direito
Público, inscrita no CNPJ sob o no 31.687.13í10001-í 2, com sede à Av. Ministro Geraldo Baneto
Sobrâ|, 2100, Sala 308, Jardins, AÍaca.iu/SE, CEP:49.026-900, neste ato representado por seu
Conselheiro Presidente, Dr. Jader Pereira de Farias Nêto.

CONTRATAOA:

Nome empÍesarial: )oo(, Nome Íantasia: xxx, devidamente inscrita no CNPJ sob o no)«XX, com
sede )O(X, )(XX, CEP: XXX, neste ato representado pelo Sr. X)(X, representante legal, inscrito
no CPF sob no )Oü.

Resolvem celebrar o presente Contrato para Contratação de Empresa Especializada em
Serviços de lntemet Banda Larga em Fibra Ôptica, com velocidade mínima de 10OMBS com wi-
fi para o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacionalda 17" Rêgião, decorÍente da
Dispensa de Licitação n'1612024 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 202'l
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLAUSULA PRIMEIRA: OBJETO

^váiô 
Miúrüo Cãrldo Búrao SónL 2l m. sdr 30t. FrFcúirl IFC Tr& Catq. - lsrdiE AEoju/s. - cEP 19.02ó-900

TêlÉtu r: (79) 101 l-o900.

ü

1.1. O objêto do presente instrumento é a contratação de Empresa Especializada em S€Ívi@s
de lnternet Banda Larga em Fibra Óplica, com velocidade mÍnima de I OOMBS com wi-Íi para
o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17' Região, crnfoÍme
especificáções e condições estabelecidas no TeÍmo de Referência.

í.2. O obieto da contratação consiste em um ponto de intemet, com as especificações
supracitadas, no seguinle endereço: Sede do CreÍito 'lT,localizada no JFC Trade Center
(Av. Ministro Geraldo Baneto Sobral, 2100 - Sala 308 - Jardins, Aracaiu - SE,49026-0í0).

CúUSULA SEGUNDA - uGÊNclA E PRoRRoGAçÃo
2.'1. O prazo de vigência de contrataÉo é de 12 meses, contados a partir do dia da assinatura,

na forma do artigo í05 da Lei n'14.13312021.
2.2. A prorÍogaÉo do que se trata o item é condicionada ao ateste, p€la autoridade competente,

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a AdministraÉo, permitida
a negociaçâo com o contratado.
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cúusuLA TERCETRA - i|OOELOS OE EXECUçÁO E GESTÃO CONTRATUATS (aÍr. 92, tV,
Vll e XVll)
3.1. O Íegime de execução contratual, os modêlos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observaÉo e recebimento do ob.ieto crnstâm no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusulA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo
4.1. Não será admitida a subcontrataÉo do obreto contratual.

CúUSULA QUINTA - PREço
5.í. O valor global de contratação á de R$)«X (xxlcuxx»<xxx).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconenles
da execugão do ob.ieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administÍação, frete, seguro e outros
necêssários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CúUSULA SEXÍA - PAGAMEiITo
6.1. Todos os pagamentos serão realizados através de transferência, depósito bancário ou boleto
de mmpensação, pelo setor competente, mediante o pedido de itens pelo CREFITO-17 através
de e-mail.
6.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser devidamente atestada junto ao Setor Financeiro do
cREFtTO-17.
6,3. O pagamento será Íeito conÍorme a solicitaÉo prévia dos itens, em prazo de até 10 (DEZ)
dias úteis.
6.4. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscâl/Fâturâ ou dos documentos pertinentês à
contratação ou, ainda, circunstància que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficÍlrá
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se.á após a regularizaÉo da situaÉo, náo acanetando qualquer ônus
para o CoNTRATANTE.
6.5, O dêsconto dê qualquer valor no pagamento devido à CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garântido à empresa o contraditório e a ampla deÍesa, com
os recursos e meios que lhes são inerentes.
6.6. É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos deconentes do
contmto.

CLÁUSULA SÉTIiIA . REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são Íixos ê inêa.iustáveis no prazo d€ um ano contado
da data do contrato assinado, em xxxxxxx.
7.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão realustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigaçõês iniciadas e concluÍdas após a oconência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos eÍeitos Íinanceiros do último reaiuste.
7./í. No caso de atraso ou não divu§ação do(s) índice (s) de reaiustamenlo, o contratanle pagará
ao contmtado a importância calculada pela última variaÉo conhecida, liquidando a diferença
coÍÍespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
?.5. Nas aÍerições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) indice(s) estâbelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÉo, o(s)
que viêr(êm) a ser determinado(s) pela legislaÉo então em vigor.
7.7, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adilivo.
7,8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CIÁUSULA O]TAVA . OBRIGAçÔES DO GONTRATANTE
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São obrigações do ContÍatante:
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contÍato e seus anexos;
8.2. Recebêr o objeto no prazo e condiÇões estâbelecidas no Termo de ReÍerência:
8.3. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deíeitos ou inconeções veriÍicadas no obieto
fomecido, para que seia por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em paÍte, às suas
expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do conlrato e o cumprimento das obriga@es pelo
Contratado;
8.5. Efetuar o pagamenlo ao Contratado do valor conespondênte ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condiçõês estabelecidos no presênte Contrato e no Termo de Referência.
8.6. Aplicar ao Contrâtado as sanÇões prêvistas na lei e neste Contrato:
8,7. CienüÍicar o órgão de representaçáo judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;
8.8. Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e rêclamaçóes relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍeíamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÉo do ajuste.
8.9. A Administração lerá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidi[, admitida a pronogaÉo motivada, por igual perÍodo.
8.10, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro
Íeitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.
8.11. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de procêsso administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8,Í2, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo ConFatado
com terceiÍos, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
suboÍdinados.

CLÁUSULA NONA . OBRIGAçÕES DO CONTRATADO
9.í. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exdusivamentê seus os riscos e as despesas deconenles da boa e
perÍeita execução do obieto, observando, ainda, as obrigaÇões a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pêlos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de
DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.4. AtendeÍ às deteÍminações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridadê
superior (art. 137, ll, da Lei n.' 'Í 4. 133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormaÉo por
eles solicitados;
9.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tolal ou em parle,
no pratzo fixado pelo fscal do contrato, os bens nos quais se verificârem vícios, defeitos ou
incorreçôes resultantês da execução ou dos materiais empregados;
9,6, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execuÉo do objeto, bem mmo por
todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuÉo conlratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
conespondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verillcação dâ regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÉo do
contrato, junto com â Nota Fiscâl para fns de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) ce(idão conjunta relativa aos tributos Federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
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9.8. Responsâbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistâs, previdenciárias,
fiscais, comeÍciais e as demais previstas em legislaÉo específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9,9. Comunicar ao Fiscâl do conúato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horâs, qualquer oconência
anormal ou acidente que se veriÍique no local da execuÉo do obieto contratual.
9.10. Paralisar, por doterminação do contratante, qualqusr atividâde que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.í1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaÉo na licitaÉo;
9.í2. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deÍlciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislaÉo (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 202'l)i
9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do
contrato;
9.í4. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamênlo dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos
aÍrolados no art. 124,11,d, da Lei no 14.133, de 2021.
9.15. Cumpír, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;
9.16. Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos,
fenamentas e utensÍlios demandados, cu.ia quântidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de regência:
9.17. Submeter previamente, por escrilo, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer
mudanças nos métodos execulivos que íujam às especiÍicaçÕes do memorial descÍitivo ou
instrumento congênere.
9.'18. Não permitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiÉo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabâlho noturno, perigoso ou insalubre.

GúUSULA DÉGIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO
í0.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execução

cúUsuLA DÉcIuA PRIÍÚEIRA - INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS
í1.1. Comete inÍraÉo administraliva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratâdo que:
der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à AdminislÍação ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: der causa à inexecução total do
contrato; ensejar o retaÍdamento da execuÉo ou da enfegâ do objeto da contratação sem
motivo iustiÍicado; apresenlar documêntação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execuÉo do contrato; praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato; compoÍtaÍ-se de modo
inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei no

12.846, de 1o de agosto de 2013.
íí.2. Serão aplicadas ao contratado que incotrer nas inftações acima descritas as seguintes
sanções:
í1.2.1. Advêrtência, quando o contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre
que não se iustiÍicar a imposição de pênalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei no 14.133, de
2021),
1í.2.2. lmpedimento de licitâr e contatar, quando praticâdas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificaÍ a imposiÉo de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no '14.133, de 2021);
í1.2.3. Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descÍitas nas alíneas "e", "f', "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem crmo nas alíneas

!
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'b", "c" e'd", que.justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (aít. '156, §5o, da Lei no
14.133, de 2021\.

í1,3. A aplicação das sânçóês previstas nêste Contrato não exclui, em hipótese algumâ, â
obrigaÉo de reparaÉo integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei n'14.133,
de 2021\
1í.3.í. Todas as sanções previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a mutta (art. í56, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
íí.3.2. Antes da aplicaÉo da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei no l4.í33, de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizaçõês câbíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8', da Lei n"
14.133, de 20211.
í1.3.4. Multa:
1. Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da
parcêla inadimplida, até o limite de 30 (tÍinta) dias;
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas 'e' a 'h' do subitem 12.1, de 1%
a 5% o valor do Contrato.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na âlínea "c" do subitem
12.1 , de 5% a l0% do vâlor do Contrato.
4. Parc inÍraçáo descrita na alínea "b" do subitem í 2.1 , a multa será de 5% a 10% do valor
do Contralo.
5. Para infraçÕes descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10o/o do
valoÍ do Contrato.
6. Para a infração dêscrila na alínea "a" do subitem í2.1, a multâ será de 5% a 10yo do
valor do Contrato.
11.3.5. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinÉo do contrato
por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I

do art. 137 da Lei n. í4.'133, de 2021.
íí.3.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 100 (cem) dias, a contar da data do Íecebimento da
comunicaÉo enviada pela autoridade competente.
'11.4. A aplicaÇão das sanÇões realizar-se-á em processo administrativo que assegurê o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento Previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2O2'l, para as penalidades de impedimento de licitar
e contrâtar e ds declaração de inidoneidade para licilar ou contratar.
1í.5. Na aplicação das sangÕes serão considerados (art. 156, §1", da Lei no í4.133, de 202'll:
a natureza e a gravidade da inÍiaÉo cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem paÍa o Contratante;
a implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, @nforme noÍrnas e
orientaÇÕes dos órgãos dê controle.
11.6. Os atos pÍevistos como infrações administrativas na Lei no 14.í33, de 2021, ou em outras
leis de licitaÉes e contratos da Administração Pública que também seiam tipiÍicados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apuÍados ejulgados coniuntamênte, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos
nesle ContÍato ou para provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relaÉo de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o ContÍatado, observadcs, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160,
da Lei no 14.133, de 2021).
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11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sançâo, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional dê Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Câdastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14.133, de2021\.
í1.9. As san@es de impedimento de licitar e contratar e declaração dê inidoneidade para licitar
ou contrataÍ são passÍveis de reabilitaÉo na forma do art. 163 da Lei n" '14.133/21.
'11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorÍentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o clntratrado possua com o mesmo órgão ora
crntratante, na forma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME nô 26, de'13 de abril de 2022.

CúUSULA DÉGIMA SEGUNDA- DA ExTINçÃo CoNTRATUAL
í2.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda quê
isso ocorÍa antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigaçóes não forêm cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma Íixado para o contrato.
í2.2.'1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotaÉ
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
í2,3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos pfevistos no artigo 137 da Lei no 14.133121 , bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos í38 e í39 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modmcação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
í2.3.2.1. Se a operaÉo implicar mudança da pesso.l jurídica contralada, deverá ser formalizado
termo adilivo para alteração subjetiva.

O termo de extinÉo, sempre que possível, seÉ precedido:
12.4.í. Balango dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridosi
12.4.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.
A êxtinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
llnanceiro, hipólese em que será concedida indenizaÉo por meio de teÍmo indenizatório (aÍt.
13í, caput, da Lei n.o 14.133, de 20211.
O contrato poderá ser eltinto caso se constate que o contratado mantém vÍnculo de natureza
técnica, comercial, econômica, Íinanceirâ, trâbalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado funÉo na licitação ou atue na
fiscalizaÉo ou na gestão do contralo, ou que deles seia cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o'14.í33, de
2021).

GLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - OOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

í3.í. As despesas deconentes da presente contratação coÍÍerão à conta de Íecursos
especíÍcos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotaÉo de rubrica
6.2.2.1.1 .O1.U.U.01 'Í - serviÇo de íntemet.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DOS CASOS O ISSOS

í4.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na
Loi no 14.133, de 2021, e demeis normas fodêrais aplicâveis ê, subsidiariamênte, segundo as

Avmida MosrÍo G.r.ldo Bsero SohrÀI. 2100. S.l. l0s.mElnp(lsaral Jf(T.d. C*- JqüGiÂr.càlu§r-(8P.i9.0:t!x)0
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disposições contidas na Lei no 8.078, dê 1990 - C&igo de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - ALTERAçÓES

15.í. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14.133, de 2021.

'15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
suprêssões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor
inicial atualizado do crntÍato.

í5.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaÇão da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
iustificada necessidade de antecipaÉo de seus efeitos, hipótese em que a Íormalização do
aditivo deverá omÍrer no prazo máximo de 1 (um) mês (arl. 132 da Lei n" í4.133, de 2021).

15.4. Regisúos que não caracierizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de
2021 .

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

16.í. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instÍumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oÍicial na lnlemet, em atençáo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e
ao art. 80, §2o, da Lei n.12.527, de 2011, clca'í...7o, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

CúUSULA DÉCIMA SÊIIMA- FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Justlça Federal de Aracaju/SE parâ dirimir os litígios que demnerem
da execução deste Termo de Confato que náo puderem ser compostos pela conciliação,
conÍorme art.92, §1o, da|.eino 14.133121.

AÍacaju, de xxxxxxx de 2024.

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 'l7a Região
Jader Pereira de Farias Neto

CONTRATANTE

CONTRATADO

^vÊridÂ 
MúiÊs O.Írldo B.írro sohl2lm. sd! 3ír3. Eotr!Írri.l ,FC Tnltê C.úi... - J0rúi!!. Àlr .j!r/Sc - (IP,r9.O2G9m.

Tcktun : (79) 301 l{900.
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Comunicação lnterna- Cl n" 50l2024lEquipe de Planejamento/Comissão de Contrataçâo

Aracâju, ?7 de agoslo de 2024

De: Equipe de Planejamento/Comissáo de Contratação

Para: GAPRE/CREFITO 17

Assunto: SolicitaÉo de apreciação do Processo para contratação de serviço de intemet

Prezados,

Cumprimentando-os cordialmente, encaminhamos em anexo o Processo de n' 1612024,
referente a contratação de serviço de iniemet banda larga para análise da diretoria e elaboração
do parecer.iurídico.

Sem mais, nos colocamos à disposição paÍa mais inÍormações

r..;

s
Julianáôantas Andrade

Agente de ContrataÉo

comissáo de contrataÉo do cREFlTo-17

t

^vcnidá 
MilisD c6ldo BüEto SóÍrl, 2l m. Sd! 308. F,lFt !Íirl JFc TEd. C6t Í. - JltdiE. 

^@j!,/SG 
- CEP 49.mê9q).

rdceí.: (79) 301l-o9o0,

Atenciosamente,



§.i



r2
sERVtÇO PÚBLTCO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17' REGIÃO
CREFITO-17

Comunicação lnterna - Gapre - Cl/Gapre n" 15712024

Aracaju/SE, 28 de Agosto de 2024

A

Assessoria Jurídica

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CREFITO 17.

Prezado (a),

O Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia

Ocupacional da 174 Região, Dr. Jader Pereira de Farias Neto, no uso de suas

atribuições conferidas pela Lei 6.316/75, vem através deste expediente,

encaminhar a Comunicação lnterna - Cl no 05012024 Equipe de

Planejamento/Comissão de Conkatação a qual encaminha o processo no

1612024 acerca da contratação de serviço de intemet banda larga para análise

e manifestaçâo jurÍdica, por gentileza.

Sem mais para o momento.

Assinado de íormâ dloital oor

Atenciosamentg, .IADER PEREIRA DE FARIAS rorn prnrtm or reites
NEro:834e4154s20 i13;:;i:i:11;;:,,,,,",,,

Jader Pereira de Farias Neto
Presidente do CREFITO 17

?

Assunto: Parecer Jurídico para Processo no 16/2024

CREFITG1 T - Co.lsêlto Ro(irrsl de Fiáoto6Íie e TêíaÍia Oclrp€d,Ild & l7t R€..iào JuÍbdl9ão: Ssíglpê
End.: JFC Írâd. CdÍ.. - Av. MinslÍo Gcraldo BaÍêlo Sobral, 2100 - SALÂ 3O8 ' Jâídim, Arácetu - SÉ. 490H10 IEL: Og) 30Í1 0900
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Comunicação Interna- CI n" 051/2024/ASJUR

Aracaju, 13 de setembro de 2024

De: ASJIIR/CREFITOIT

Pars: Presidência

Ptezado Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, em resposta à CI GAPRE/CREFITO-I7 n"

l5'1/2024, sirvo-me da presente para devolver processo, que versa sobre contratação de

empresa prestadora de serviço de internet banda larga, acompanhado de parecer jurídico,

nos termos do artigo 53, §§ I e 4, da Lei n' 14.13312021.

Sem mais, colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos que se

fizerem necessários.

Atenciosamente,

Thiago Augusto Souza Silva
Assessor Juídico - Crefito I 7

*

SEDE: Àv. I6rir!! Ccnrdo BÚIlto Soür.1. r"2lm, rn Elt!.!ú.rid J}C, ráb loE, Jddin3, Àrr .iu§E ' CEP a9.0260l0
T.LÍo6..r 79-302+2(?lvl224-47ól/ rêcÍllrdesúÍitol 7@gm.il.cm
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PARECER JURÍDICO NO 30/2024

PROCESSO DTSPENSA DE LtCnAçÃo n.
16/2024-CPL. CONTRATAçÂO DTRETA.

DTSPENSA DE LTCTTAçÁO. SERV|çO DE

INTERNET BANDA LARGA PREVISÃO

LEGAL. ARTIGO 75, II, DA LEI FEDERAL T{"

't 4.133121. POSSTBtLT DADE.

I. RELATÓRO

Foi encaminhado a esta assessoria jurídica processo administrativo para análise e

manifestação na forma do artigo 53, §§ 1 e a, da Lei no 1413l,n021, sobre a possibilidade da

contratação, mediante dispensa de licitaçã0, da empresa INFOTEC SERVIÇ0S DE PROVEDOR

DA INTERNET LTDA, inscrita no CNPJ n0 07.565.239/000743,para prestaÉo de serviços de

internet banda larga ao CONSELHo REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIAS

OCUPACIONAL DA í7A REGIÃO.

Desta forma, sob a égide da legislaçao aplicavel, passamos à análise, deüdamente

fundamentada do caso.

II - DA ANÁLEE JURíDICA

Preliminarmente, insta salientar que a presente maniÍestâÉo toma por base,

exdusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do prqcesso

adminisbaüvo em epÍgrafe. Compete a esta Assessoria prestar consultoria sob o prisma

eskitamente.jurídico, não lhe sendo possível adentrar a análise da convenlência e da opofunidátle

da prática de atos administrativos e nem ainda maniÍestar-se sobre os aspeclos de natureza

eminentemente técnico-administrativa.

Compete todavia, ao administrador público, a responsabilidade no tocante à

conveniência e oportunidade acerca da escolha do objeto, do planejamento quantitatvo e de suas

características.

sERVtçO PÚBLTCO FEDERAL

CONSETHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17i REGIÃO

CREFITO.lT
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Em regra, toda contratação de obras, serviços, compras e aliena@es realizadas pela

adminisba$o pública direta e indireta, deve ser precedida de procedimento licitatório, como

determina o art. 37, XXl, da Constituição Federal.

A pnbn o serviço pode sercontratado de forma direta através da dispensa de licitaSo,

uma vez que o valor orçado está enquadrado nas hipoteses previstas no art. 75, inciso ll, da Lei

14.13312021, o qual diz que é dispenúvel a realização de processo licitatório paÍa a contrataÉo

direta de bens e serviço comuns que tenham valor de até R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), rn

veórs:

An. 7 5. É dispensávet a licitação:

ll - para @ntratação que envolva valores rnfenbres a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de ouÍros serviços e
compras.

Os valores estabelecidos em lei são atualizados anualmente por meio de Decreto

Presidencial, de acordo com o anexo conüdo no decreto no 11.87112023, sendo certo que o valor

atual da dispensa de licitação fundamentada no art. 75, ll da nova lei de licitaçã0, mnesponde a

R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais, e dois centavos) para o exercÍcio de

2024.

Debulhando-se sobre o processo em si, consta nos autos:

a) Estudo Técnico Preliminar acompanhado do Orçamento Estimado.

b) No mínimo três propostas apresentadas por êmpresas do ramo, garantindo

assim uma ampla conconência para obter a proposta mais vantajosa para a

Administração Pública.

c) A empresa esmlhida apresentou o menor valor para realizar os serviços.

d) A proposta mais vantajosa para Administração Pública é no valor de 837,00

(Oitocentos e Trinta e Sete Reais) anual.

^l#tf,
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CREFITO-17

Tendo enÍrentado a fundamentação para contratação do objeto em tela, o processo

também atende a formalidade exigida no aÍl.72da Lei Federal n' 14.13312021para realizaÉo da

contratação direta em estrito cumprimento à lei.

Os autos do pmcesso estão deüdamente inskuídos com o documento de

formalização da demanda, estudo técnico preliminar, dotação orçamentária, as propostas

recebidas pelo Setor de ContrataÉo, sendo escolhida para executar os serviços a apresentação

da proposta mais vantajosa para Administração Pública, e porlim documentação de habilitação e

qualificação da empresa escolhida, cumprindo o art.72 incisos Vl e Vll da Lei Federal no

ut$n021.

Demonstra-se neste aspecto da legalidade da dispensa de licitação, que o processo

atende as íormalidades, e a empÍesa escolhida preenche os requisitos de habilitaEão e

qualificação mínima necessária, conforme dispoe o art. 72 ínciso V da Lei Federal no 14.13312021.

Ao analisar a minuta de mntrato, verifica-se mnstar os nomes das partes e de seus

represêntantês, a finalidade, o ato que autorizou sua lavrafura, o número do processo da

contrataÉo direta e a suleição dos contratantes às normas da Lei 14.13312021 , e às cláusulas

contratuais.

Constam ainda as cláusulas que dispóe sobre o preço e as condiçoes de pagamento,

a periodicidade de pagamento, o crédito pelo qual conerá a despesa, bem como as condiçoes

para execução do contrato, as cláusulas que defnem os direitos, as obrigaSes e as

responsabilidades das partes, casos de extinção e alteração do contrato, tudo conforme previsto

em lei.

Por fim, considerando a existência e pleno funcionamento do Portal Nacional de

Compras Públicas, deverá ser publicado no PNCP, diário oÍicial e divulgado no sítio eletrônico

oficial do órgão, os atos praticados com fundamento na Lei 14.13312021, admitida a publicação na

forma de extrato, como condição de eÍicácia da contrataçáo e do contrato, nos termos do art. 176,

parágrafo único, inciso I da Lei 14.13312021.

Ocone entretanto, que debulhando-se mais detidamente sobre os autos, percebe-se

que o documento inaugural do referido processo administrativo é a CI/COMUNICAÇÃO N002, de

l,

,*'*-
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lavra do fiscal do mntÍato, pleiteando pronogação de prazo por aditamento, nâo havendo aparente

ligação mm o processo de dispensa em si.

Assim, pugna que a equipe de planejamento debruce maior atenÉo quando da

confecçao do Estudo Técnico Preliminar - ETP, a fim de que enfrente lodos os pontos e

circunstâncias constantes no processo, esclarecendo o passo-a passo adotado e escolhido para

ser perconido pela administração pública contratante, explicando consequentemente o porquê de

não ter dado prosseguimento à pronogação inicialmente pretendida.

E bem verdade que o obieto aqui discutido é bem sensível (contÍataÉo de intemet)

em deconência de sua essencialidade, e sem a qual inviabiliza, de pronlo, a aüvidade fim da

operaÉo de qualquer conselho proÍissional de Íiscalizaçã0, o que por si só pode ser vislumbrado

pela urgência que o caso requer. Mas ainda assim, misterque seia contextualizado e apresentado

em explica@s detalhadas pâra entendimento de qualquer interessado.

rv-coNcLusÃo

Ante o exposto, nos limites da análise lurídica e excluídos os aspectos tánicos e

econômicos, opina esta Assessoria Jurídica pela POSSIBILIDADE da conüatação dircta

pretendida contida neste procedimento administrativo de dispensa de licitação, com fundamento

no art. 75, inciso ll da Lei 14.133121, observando-se as considerações apresentadas.

É nosso parecer,

S.M.J

Aracaju/SE, 13 de setembro de 2024.

Íhiago Augusto Souza Silva
Assessor Juídico - CREFITO 17

I
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Comunicação lnterna - Gapre - Cl/Gapre no 16212024

Aracaju/SE,í6 de setembro de 2024

A

Equipe de Planejamento/Comissão de Contratação

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CREFITO 17.

Prezadas,

O Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia

Ocupacional da 174 Região, Dr. Jader Pereira de Farias Neto, no uso de suas

atribuições conÍeridas pela Lei 6.316, de 1 7 de dezembro de 1975, vem

encaminhar, através deste expediente, o parecer jurídico no 3012024 para o

processo de licitação no 1612024, o qual versa sobre contratação de empresa

para prestação de serviços de lntemet Banda Larga com Fibra Ótica para

atender as demandas do CREFITO 17 para dar seguimento às trataüvas, por

gentileza.

Sem mais pa'a o momento, nos colocamos à disposição para

esclarecimentos.

Resoeitosamenls. JADER PERETRA DE FARTAS â;#*1d;#[E.i'#jIjlijl,"' NETO:834941 54520 oJ- ,"-óli'"..1ó"l*

Jader Pereira de Farias Neto
Presidente do CREFITO 17

â

CREFIÍo'17 - Consdho Rsgionol óo Fb'otorapâ 6 ToÍrpr€ O@pecioôel da 17' Rêgiao JuÊrdção: Sêígire
Énd.i JFC T6rr. C.nlc. - Av Mirlldro Gêraldo BarÍcb SobràI, 2100 - SALÀ 308 - Jardins, AÍacatu - SE, 4902ô-010 TEL: Og) 3011 moo

ü

Assunto: Encaminhamento de Parecer Jurídico no 16/2024
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TERMO DE RATIFICAçÃO DO PRESTDENTE PARA GONTRATAçÃO

OBJETO: CONTRATACÃO DE EMPRESA PARA PRESTACÃO DE SERVICO

PROVEDOR DE INTERNET PARA O CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E

TERAPIA OCUPACIONAL DA 17' REGIÃO

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA

OCUPACIONAL DA 17o REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, Resolve: Autorizar

o CONTRATO, após acato do PARECER JURíDICO desta enüdade, e PARECER DA

COMISSÃO DE LICITAÇÃO em favor da EMPRESA: INFOTEC SERy/ÇOS DE

PROVEDOR DA INTERNET LIDA, inscrita no CNPJ: 07.565.239i0007-43, situado na

Rua Maria Valdeir Nascimento Lins, 171 , Grageru - Aracaju/SE, CEP: 49260-í 20,

destinado a contratação de empresa especializada em serviços de intemet banda Larga

em fibra óptica, com velocidade mínima de 100MBs com Wi-Fi para atender as

demandas do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17" Região.

Sendo este, com o Valor Global de R$ 837,00 (Oitocentos ê Tranta e Sete Reais).

PUBLIQUE.SE,

Aracaju/SE,16 de setembro de 2024.

DÍ. JadêÍ PêÍâirâ dà Faíiâ8 Nato
PrÉidênb do CREFITO-1 7

t,"
/t'.

I

CREFrrGlT - Cql!.Ilo R.glon.l d. ã.|i@r. T.npl. Oqlp.cloírd dr lr R.giá,
S€DE: End.: JFC Tr.d. C.ílt . - Av. Ministro G€râldo Baíeto Soh.al, 21oo - S€la 308 - JaÍdim, Aracaiu - SE, d9oru10 Fgl. f/9) 3011 0900
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REF. PROCESSO N"16/2024

CONTRATO DE QUE ENTRE SI FAZEM O
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E
TERAPIA OCUPACIONAL DA 17' REGIÃO -
CREFITO í7 E INFOTEC . SERVICOS OE
PROVEOOR DA INTERNET LTDA,
OBJETIVANDO A CONTRÂTAçÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIçO§ DE
INTERNET BANDA LARGA EM FIBRÂ óPTICA,
COII' VELOCIDADE MíNIMA DE IOOMBS COÍIT
wl+I PARA O CONSELHO REGIONAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL OA
í7. REGtÃO.

CONTRATANTE:

CONSELHO REGIONAL OE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17'REGÁO _
CREFITO 17, Autarquia Federal insütuída pela Lei no 6.316, de í7 de dezembro de í975, e
desmembrada pela Rêsolução COFFITO no 484 de 13 de Julho de 2017, responsável p€la
circunscriÉo compostâ pelo Estado de Sergipe, dotada de personalidade juridica de Direito
Público, inscrita no CNPJ sob o no 31.687.131/0001-12, com sede à Av. Minislro Geraldo
Baneto Sobral, 2100, Sala 308, Jardins, Aracaju/SE, CEP: 49.026-900, neste ato representado
por seu Conselheiro Presidente, Dr. Jader Pereira de Farias Neto.

CONTRATADA:

Nome empresarial da Íilial: INFOTEC - SERVIÇOS DE PROVEDOR DA INTERNET LTDA,
Nome fantasia: INFOTEC, devidamente inscrita no CNPJ sob o no 07.565.239/0007-43, cúm
Rua Maria Valdeir Nascimento Lins, 171 - Graqeru, Aracaju - SE, 49.026-í20, neste ato
representado pela Sr. SILVANO COLARES JARDELINO DOS SANTOS, representante legal,
inscrito no CPF sob n" 532.338.9'l H4.

Resolvem celebrar o presente Contrato para Contrataçáo de Empresa Especializada em
Serviços de lntemet Banda Larga em Fibra Óptica, com velocidade mínima de 100MBs com
wi-Íi para o Conselho Regional de FisioteÍapia e Terapia Ocupacional da 17u Região,
deconênte da Dispensa de Licitação no1612024 e em observância às disposiçóes da Lei no

14.'133, de 2021 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

1.1.O objeto do presente inslÍumento é a contrataÉo de Empresa Especializada em Serviços
de lntemet Banda Larga em Fibra Óptica, com velocidade mínima de 100MBs com wi-fi
para o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17" Região, conÍorme
espêcificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2.O obiêto da contÍatação consiste em um ponto de internet, com as especificâções
supracitadas, no seguinte endereço: Sede do CREFITO 17,locÃlizada no JFC Trade
Center (Av. Ministro Geraldo Barreto Sobral, 2100 - Sala 308 - Jardins, Aracaju - SE,
49026-010).

rr

{ ,

.,1.

Avcuid! MitristÍo GsÍaldo BaÍrem Sob'rÀl 2 I 0o. Sâla 308. Empressrial JFC Trade Ccn(cÍ. - Jardins. 
^racâjúSE 

-
CEP 49.02G900. Tclcfolle: (79) 30ll-0900.

ü

CONTRATO ADMINISTRATIVO
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GLÁUSULA SEGUNDA - vrcÊNclA E PRoRRoGAçÂo
2.1. O pÍazo de vigência de mntratação é de l2 meses, contados a partir do dia da assinatura
por todos os signatários, na forma do artigo 105 da lei n' 14.13312021.
2.2. A pronogaÉo do que se trata o item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as clndiçôes e os preços perrnanecem vantajosos para a AdministraÉo,
permiüda a negociação com o contratado.
cúusuLA TERCETRA - UODELOS DE EXECUçÂO E GESTÃO COI{TRATUA|S (arr. 92,
M Vll e XVll)
3.1. O regime de execução contratual, os modslos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusáo, entrega, observação e recebimento do obleto mnstam no
Termo dê ReÍerência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÁo
4.1. Não será admiüda a subcontrataÉo do objeto contratual

GLÁUSULA QUINTA - PREçO
5.í. O valor global de contratação é dê R$ 837,00 (oitocentos e trinta e sete reais) dividido em
12 parcelas iguais no valor de R$ 69,75 (sessenta e nove reais e setenta e cinco centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as dêspesas ordinárias diretas e indiretas
deconentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, llscais e comerciais incidentes, taxa de administÍação, Írete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integÍal do objeto da conúatâÉo.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. Todos os pagamentos seráo realizados através de transferência, depósito bancário ou
boleto de compensação, pelo setor competente, mediante ao fomecimento do objeto deste
contrato.
6,2. A Nota Fiscâl/Fatura deverá ser devidamente atestada .iunto ao Setor Financeiro do
cREFtTO-17.
6.3. Todos Gs pagamentos serão posteriormente a apresentaÉo da Nota Fiscal.iunto ao SetoÍ
Financeiro do CREFITO-Í7 e em até 'Í0 (dez) dias conidos;
6./+. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento Íicará
pendente até que a CONTRATADA providencie âs medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
ptazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para o CONTRATANTE.
6.5. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à CONTRATADA será precedido de
processo administrativo êm que será garantido à empresa o contraditório e a ãmpla defesa,
com os recursos e meios que lhes sáo inerentes.
6.6. É vedado à CONTRATADA transÍerir a terceiros os direitos ou créditos deconentes do
contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA . REÀ,USTE
7,1. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irÍeaiustáveis no prâzo de um ano contado
dâ dâta do contrato assinado por ambas as partes.
7.2. Após o interegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais seráo reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obíigaÉes iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a
diferenEa conespondente üio logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

AvcnidÀ Ministo Gerâldo BÀrreto SobÍal, 2100. Sala 308. Eopresarial JFC Trade Center. - hrdiD§. turçejUSE -
CEP 49.02G9ffi. Telefooe: (79) 301I-0900.
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7.5. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajustê será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definilivo(s).
7.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser uiilizado(s), sera(ão) adotado(s), em subsütuição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entâo em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitulo, as partes elegeráo novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanêscênte, por meio de termo aditivo.
7.8. O reaiuste setá rcalizado por apostilamênto.

cLÁusuLA orTAvA - oBRTGAçÔES DO GONTRATANTE
São obrigaçóes do Contralante:
8,1. Exigir o cumprimento de lodas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
@ntrato e seus anexos;
E.2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. NoúÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçÕes verificadas no
ob.ieto Íomêcido, para que sêja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íomecimento do objêto, no
prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no presente ContÍalo e no Termo de Referência.
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lêi e neste Contrato;
8.7, Cientificar o órgão de representação.iudicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à
execução do pÍesente contrato, ressalvados o§ Íequerimêntos manifestamente imp€Ítinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum inteÍesse para a boa execuÉo do ajuste.
8.9. A Administração terá o pÍazo de 30 dias, a mntar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a pronogaÉo motivada, por igual período.
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financei[o
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.
8.íí. Notifcar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.í2. A AdministraÉo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terc€iros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como poÍ
qualquer dano causado a terceiros em decoÍrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

GLÁUSULA NONA . OBRIGAçÔES DO CONTRATADO
9.í. O Contratado deve cumprir todas âs obrigaçôes constantes deste Contrato e em sêus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscqs e as despesas decorrentes da boa e
perfeita êxecução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentês do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quâtro) horas que anlecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimênto do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.4. Atender às determina@s regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contÍato ou
autoridade superior (art. í 37, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
inÍormaÉo por eles solicilados;
9,5. Reparar, conigir, remover, reconstÍuir ou subsütuir, às suas expensas, no totãl ou em parte,
no prazo fixado pelo Íiscal do conúato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou
incôneções resuttantês da execuçáo ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execuçáo do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da exesüção contratual pelo

Avcnida Mhistto Geraldo tssrreto Sobrsl, 2100. Sals 308. Empresarial JFC Trâde CeDter - Jardins. 
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contratantê, quê Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, câso
exigida, o valor conespondente aos danos soÍridos;
9.7. Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, o conúatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÉo do
contrato, iunto com a Nota Fiscal paÍa fns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridãde Social; 2) certidáo conjunta relativa aos tributos federais
e à DÍvida Ativa da União: 3) certidões que comprovêm a regularidâde perantê a Fâzenda
Estadual ou Distrital do domicÍlio ou sede do contratadoi 4) Certidão de Regulaídade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNOT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhislas, previdenciárias,
fiscâis, comerciais e as demais previstas em legislaÉo especíÍica, cuja inadimplência não
transÍere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do conúato, no pr.vo de 24 (vinle e quatro) horas, qualquer
oconência anormal ou acidente que se vêriÍque no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinaÉo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiÍos.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaÉo;
9.12. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do
contrato;
9.13. Arcar com o ônus dêcorÍente de eventual equívoco no dimênsionâmênto dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconêntês de Íâtores Íuluros e
incertos, devendo mmplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seia
satisfatório para o atendimento do obíeto da contrataÉo, exceto quando omner algum dos
eventos anofados no aí.. '124, ll, d, da Lei no '14.133, de 2021 .

9.í4. Cumprir, além dos postulados legais vigêntes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratanle;
9.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito @mprimento das cláusulas deste conlrato, Íomecendo os materiais, êquipamentos,
Íenamentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislaÉo de regência;
9.í6. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fuiam às espêcificâções do memorial descriüvo ou
instrumento congênere.
9,17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do mênor de dezesseis anos, exceto na
condiÉo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pêrmitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabâlho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA DÉcIiIA- GARANTIA DE EXECUçÃO
10.í. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CúUSULA DÉGIIIIA PRIIIEIRA - INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS
1í.1. Comete infração administrativa, nos teÍmos da Lei no '14.133, de 2021, o contratado que:
der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao
funcionamento dos seÍviços públicos ou ao interesse coletivoi der câusa à inexecuÉo total do
contralo; ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objêto da contrataÉo sem
motivo justiÍicado; apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execuçáo do contrato; praticar ato fraudulento na execução do conlrato; comportar-se de modo
inidôneo ou cometer ftaude de qualquer natureza; praticar ato lesivo previsto no aÍt. 5o da Lei
n' 12.846, de 1o de agosto de 2013.
11.2. SeÉo aplicadas ao contrâtado que inconer nas infraçÕes acima descritas as seguintes
sanções:
í1.2.1, Adverlência, quando o contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre
que não se iustiÍcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei nô í4.133, de
20211,

Avedida MinistÍo ceraldo Baneto Sobral,2100. Salâ 308. Eínpresarial JFC Trsde CeDter. Jardins. 
^râcajúSE 

-
CEP 49.02G900. Telefone: (79) 30114900.

ü
t

l',,,

,,



§rta,



ü

SERVIçO PÚBLICO FEDERAL

CONSEIHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17E REGIÃO

CREFITO.lT

neste Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse cáso, todos os efeitos das
sançõês aplicâdas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
íelação de coligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisê jurídicâ prévia
(art. 160, da Lei n" 14.133, de 20211.
1í.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) diâs úteis, contâdo da data de
aplicação da sanção, inÍormar e manter atualizados os dados rêlalivos às sançôes por ela
aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei no 14.133, de 20211.
íí.9, As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar
ou contftrtar são passíveis de reabilita@o na forma do art. '163 da Lei no 14.í33/21.
íí.í0. Os debitos do contratado para com a AdministraÉo contratante, resultantês dê multa
administrativa e/ou indeniza@es, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo refeído órgão de@nentes deste mesmo
contrato ou de outros @ntratos administÍativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da lnstruÉo Normaüva SEGES/ME no 26, de 13 de abil de 2022.

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA- DA ExflNçÃo CoNTRATUAL
12.1. O contrato será extinto quando cumpÍidas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que
isso ocona antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. qQuando a não conclusáo do contrato referida no item anterior deconer dê culpâ do
contratado ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes
administÍativas; e poderá a AdministraÉo optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as mêdidas admiüdas em lei para a continuidade da execuÉo contratual.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele Íxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121,
bem como amigavelmente, assegurados o mntraditóÍio e a ampla defesa.
í2.3.1. Nesta hipótese, aplicãm-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2, A alteração social ou a modiÍcaÉo dâ Íinalidade ou da estÍutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contíato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
foÍmalizado termo aditivo para alteraÉo subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possÍvel, será precedido:
'12.4.1. Balanço dos eventos conlratuais já cumpridos ou paÍcialmente cumpridos;
12.,1.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos:
12.4.3, lndenizações e multas.
A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio
econômico-Íinanceiro, hipótese em que será mncêdida indenização pof meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
O contÍato podeÍá ser eÍinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, come[cial, econômica, Íinanc€ira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalizaçáo ou na gestão do mntrato, ou que deles sela cônjuge, mmpanheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, âté o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.o
14.133, de 2021).

CúUSULA DÊCIMA TERGEIRA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRn

l. As despesas deconentes da presente contrataÉo conerão à clnta de recursos específicos
consignados no Orçâmento Geral da União deste exercÍcio, na dotação de rubrica
6.2.2.1.1 .01 .O4.M.011 - serviço de intemet.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS cAsos oMIsSos

Âvenid! MinisrÍo Geraldo &rrcto SobÍal, 2100. Sala 308. Empresarial IFC Trade Ceírsr. - Júdins. Aracaju,isE -
CEP 49.02ê900. Telefone: (79) 301l-0900.
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'llí.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉcIMA QUINTA - ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alteraÉes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍts. 124 e seguintes da
Lei no 14 .133 , óe 2021 .

15.2, O contEtado é obrigado a acêitar, nas mesmas condigôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem neoessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ
inicial atualizado do contrato.

'15.3. As altera@s contratuais deverão ser promovidas mediante cêlebração de termo adiüvo,
submeüdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contÍatante, salvo nos casos de
iuslificada necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a ÍormalizaÉo do
aditivo deverá ocoÍÍer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.'133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçao de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de
2021 .

cúusuLA DÉcrirA sExrA - puBLrcAçÂo

'16.1. lndmbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.í33, de 2021, bem como
no respectivo sÍtio ofidal na lntemet, em atenção ao art. 9'1, caput, da Lei n.o 14.133, de 202í,
e ao art. 8o, §2', da Lei n. 12.527, de 2011, clc art. 7o, §3o, inciso V do Decreto n. 7.724, de
2012.

cúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FoRo

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Araca.iu/SE para dirimiÍ os litígios que decorÍeÍem
da execuÉo deste Termo dê Contrâto que não puderêm seÍ compostos pela conciliação,
conformeart.92, §'lo, da Lei no í4.í33/21.

Aracaiu, 23 de Betombro dê 2024.
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Assinado de forma digltal poTJADER

PEREIRA DE FARIAS NTTOA3494154520
Dados: 2024.10.02 12:34:26 {3'00'

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 173 Regiáo
JADER PEREIRA DE FARIAS NETO

CONTRATANTE

Avenida Midsúo Gctsldo Ba.rcto SobÍ81, 2100. Sala 308. Ecrpresarial JFC Trade Ccntçr. - Jardins. Aracajú§E -
CEP 49.026900. Tclefoie: (?9) 301l-0900.

JADER PEREIRA DE FARIAS

NETO:834941 54520



a

§

..1



t
SERVIçO PÚBLICO FEDERAL

CONSETHO REGIONAI DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17! REGIÃO

srrvANo coLAREs frfi6fllfi9-1Zon o0.,*o,.,.*5r.v rioco(.^xrs

Dos sAuTos:s32338e1so4'ffi§!.f,:flff:;',#,'"
INFOTEC

SILVANO COLARES JARDELINO DOS SANTOS
CONTRATADO

Avenida Ministro Geraldo Bâneto SobrâI, 2100. Ssla 308. Empresatial JFC Trade Cent€r - Jardins. AracajrrsE -
CEP 49.02G900. Telefooe: (79) 30lt-0900.
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N'09/2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada em sewiços de internet bandâ larga ent fibra
óptica, com velocidade mínima de lOOmbs e wi-fi para o CREFITO 17. FUNDAMENTO
LEGAL: fur. 75, II, Lei 14.133121. JUSTIFICATM: Trata-se de uma importante
ferramenta administrativa que auxilia as atividades do Conselho. IfATIFICAÇÀO:
1610912024 - Jader Pereira de Farias Neto, Presidente. VALOR GLOBAL: R$837,00
(Oitocentos e trinta e sete reais). ELEMENTO DE DESPESA: 6.2.2.1.1 .01.04.04.01 I -
Serviços de intemct. CONTRATADA: INFOTEC, inscrita no CNPJ sob o n"
07 .565.23910007 -43.

Aracaju, 02 de outubro de 2024

tullana$ntas endrade

Agente de Contratação
CREFTTO 17 .!,t.
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Âvcrid! Miriiro carldo B&Íçüo Sobr.l, 2100. s.1.308. EqGsa.i.l JFC Trddc catq. J0'diís. A6.rju6c - CEP 49.(n6-9@
Tclcfo!!: (79) 30114900
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